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RESUMO 

 

O presente Trabalho pretende apresentar e analisar o impacto das falsificações de 

cosméticos na proteção intelectual de marcas, amparadas, atualmente, pela propriedade 

intelectual e sua legislação infraconstitucional e penal.  

O crime de falsificação de cosméticos, nos dias atuais, tem, paulatinamente, ganhado 

bastante protagonismo nas publicações jornalísticas e tem sido debate de diversas medidas 

públicas, em virtude de seus impactos nos consumidores, empresas e economia, de forma que 

apresenta prejuízos exponenciais aos seus envolvidos. As falsificações, conceito não tão 

popularizado, sobretudo de cosméticos, tem representado preocupação à saúde dos 

consumidores e aos sinais distintivos das empresas ao redor do mundo, o que motivou a escolha 

do presente tema.  

Sob esse ângulo, apresentar-se-á o impacto das falsificações de cosmético, a luz de casos 

concretos e midiáticos, no Brasil e mundo, apontando as suas violações à proteção intelectual, 

impacto na marca e sua reputação e concorrência desleal.  

Palavras-chave: falsificação de cosméticos, indústria da beleza, propriedade intelectual, 

reputação marcária, concorrência desleal.     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The present work aims to present and analyze the impact of cosmetic counterfeiting on 

the intellectual protection of trademarks, currently supported by intellectual property and its 

infraconstitutional and criminal legislation. 

Nowadays, the crime of counterfeiting cosmetics has gradually gained prominence in 

journalistic publications and has been the subject of various public measures due to its impacts 

on consumers, companies, and the economy, leading to exponential losses for those involved. 

Counterfeiting, a concept often confused with piracy, especially in cosmetics, has raised 

concerns about consumer health and the distinctive signs of companies around the world, which 

motivated the choice of this topic. 

From this perspective, the impact of cosmetic counterfeiting will be presented, based on 

concrete and media cases, in Brazil and around the world, pointing out its violations of 

intellectual protection, impact on the trademark and its reputation, and unfair competition. 

Keywords: cosmetic counterfeiting, beauty industry, intellectual property, trademark 

reputation, unfair competition. 

 

 



 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 
Imagem da venda online de cosmético falsificado da 

marca Kylie Cosmetics em e-commerce. 19 

Figura 2  
Imagem da venda online no site oficial da marca Kylie 

Cosmetics. 19 

Figura 3 
Imagem da venda online de produto original da marca 

Kylie Cosmestics. 20 

Figura 4 
Imagem da venda online de produto falsificado da marca 

Kylie Cosmestics. 21 

Figura 5 
Comparação frontal entre base falsificada (à esquerda) e 

base original (à direita) da marca Boca Rosa Beauty em 

parceria com a Payot. 

24 

Figura 6 
Comparação posterior entre base falsificada (à esquerda) e 

base original (à direita) da marca Boca Rosa Beauty em 

parceria com a Payot. 

25 

Figura 7  
Imagem de dois batons da marca de cosméticos M.A.C, em 

que um é falsificado e o outro original. 29 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 
Comparação entre Batom original Kylie Cosmetics e Batom 

falsificado vendido em e-commerce não autorizado. 22 

Quadro 2 
Comparação entre base original da Boca Rosa Beauty e base 

falsificada, que reproduz ilicitamente a marca Boca Rosa 

Beauty. 

26 

Quadro 3 
Comparação entre a embalagem do Gloss Labial da marca 

Kiko Milano e a imitação comercializada pela Sarah’s 

Beauty. 

30 

Quadro 4 
Comparação entre a embalagem da base da Boca Rosa em 

parceria com a Payot e a imitação comercializada pela 

Phállebeauty Cosmetics. 

31 

Quadro 5 
Comparação entre o Corretivo original NARS e o Corretivo 

pirateado da NARS vendido em e-commerce não autorizado. 34 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABIHPEC - Associação Brasileira da Indústria da Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos 

ACRJ - Associação Comercial do Rio de Janeiro  

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

CDC - Código de Defesa do Consumidor 

CNI - Confederação Nacional da Indústria 

Fecomércio RJ - Federação de Comércios de Bens e Serviços do Estado do Rio de Janeiro 

Firjan - Federação das Indústrias do Rio de Janeiro   

STJ - Superior Tribunal de Justiça 

TRIPS - Traduzida do inglês, refere-se a “Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

relacionados ao Comércio” 

WIPO – Do inglês World Intellectual Property Office, é a organização mundial que disciplina 

assuntos com relação à propriedade intelectual. 

LPI – Da sigla Lei de Propriedade Industrial, utilizada para se referir a Lei nº 9.279/96, que 

regula a propriedade industrial no Brasil.  

CP – Referente ao Código Penal de 1940, promulgado pelo Decreto-Lei Nº 2.848/40.  

 

  



 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1. INTRODUÇÃO ............................................................................................................... 12 

2. DO PANORAMA ATUAL DO MERCADO DE BELEZA .......................................... 14 

2.1. DO IMPACTO NA SAÚDE DO CONSUMIDOR..................................................... 16 

2.2. DOS CASOS CONCRETOS....................................................................................... 17 

a) Caso Kylie Cosmetics............................................................................................. 17 

b) Caso Boca Rosa Beauty.......................................................................................... 23 

3. DO CENÁRIO DA FALSIFICAÇÃO, IMITAÇÃO E PIRATARIA NO MERCADO 

DE COSMÉTICOS .......................................................................................................... 27 

3.1. DA FALSIFICAÇÃO............................................................................................ 27 

3.2. DA IMITAÇÃO.................................................................................................... 29 

3.3. DA PIRATARIA................................................................................................... 32 

3.4. DA NECESSIDADE DE SABER A DIFERENÇA............................................. 35 

4. DA VIOLAÇÃO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL NA FALSIFICAÇÃO ....... 35 

4.1.  DA VIOLAÇÃO DE REGISTRO DE MARCA ................................................. 37 

4.1.1. DA REPRODUÇÃO INDEVIDA E CRIMINOSA DE MARCA 

REGISTRADA .................................................................................... 41  

4.1.2. DA REPUTAÇÃO DA MARCA ........................................................ 47 

5. DA CONCORRÊNCIA DESLEAL ............................................................................... 49 

6. CONCLUSÃO .................................................................................................................. 55 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



12 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Em virtude do aprimoramento das tecnologias, que possibilitam o 

crescimento das redes sociais e dos marketplaces, e seus consequentes maiores impactos no 

cotidiano dos indivíduos, é cada vez mais possível acessar a venda de produtos que 

anteriormente não eram reconhecidos como de fácil aquisição. Com o surgimento do comércio 

online, como um extenso e infinito catálogo, é viável comprar qualquer produto em qualquer 

lugar do mundo, independentemente da distância. Diante dessa facilidade, não demorou muito 

para que os produtos falsificados, que não deveriam ser comercializados, chegassem também 

nas plataformas de compras virtuais, gerando diversos prejuízos, tanto financeiros quanto de 

saúde. 

 

Sob esse aspecto, o comércio de produtos falsificados se estende a diversos segmentos 

da indústria, podendo ser encontrado no comércio de vestuário, eletrônico, acessório, de 

brinquedos e em setores em que o acesso pelo consumidor é extremamente facilitado, como o 

de cigarros1 e bebidas alcoólicas2. Nessa esteira, observa-se que, paulatinamente, a venda de 

produtos falsificados vem se expandindo, de modo a chegar a um novo segmento de mercado, 

sendo esse o de cosméticos. Ainda que, em tese, seja recente para a indústria, a distribuição de 

produtos de beleza falsificados causa numerosos prejuízos, tornando-se o terceiro bem mais 

falsificado do Brasil3.  

 

Na série documental “Desserviço ao Consumidor” (2019), da plataforma audiovisual 

Netflix, o primeiro episódio retrata o mercado lucrativo que é a venda de cosméticos 

falsificados. Entre a discussão, a série abordou o papel das mídias sociais e dos influenciadores 

digitais como forma de propaganda e impulsionamento, não somente de um consumismo 

desenfreado, mas também de reprodução de um status quo gerado a partir da compra de 

 
1  Polícia rodoviária apreende grande carga de cigarros falsificados em Ipaussu. G1. Disponível em: 

https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2023/08/15/policia-rodoviaria-apreende-grande-carga-de-cigarros-

falsificados-em-ipaussu.ghtml. Acesso em 20 out. 2023.  
2  Falsificação de bebidas alcóolicas cresceu 98% na comparação com 2022. O GLOBO. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/blogs/lauro-jardim/post/2023/07/falsificacao-de-bebidas-alcoolicas-cresceu-98percent-

na-comparacao-com-2022.ghtml. Acesso em 20 out. 2023. 
3 Idem. 
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cosméticos high premium 4  e de luxo, afirmando que, atualmente, a venda dos produtos 

cosméticos falsificados não se concentra mais em feiras ilegais nas ruas, como era antigamente, 

e sim na internet, através dos e-commerce.  

 

            Diante do exposto, nota-se que o tema de falsificação de cosméticos e suas 

problemáticas são de repercussão internacional e de impactos que superam qualquer barreira 

territorial, isso porque a falsificação de produtos de beleza é tópico de debate em todo o globo. 

Sob essa perspectiva, além do impacto financeiro à indústria, sabe-se que a venda e distribuição 

de produtos falsificados, de maneira geral, impactam ostensivamente as criações intelectuais 

das empresas originárias que obtiveram a falsificação dos seus produtos. No mercado, as 

proteções intelectuais remetem-se aos ativos de propriedade intelectual que a empresa possui, 

de forma que podem se apresentar, mas não se limitam, às Marcas, Patentes, Desenhos 

Industriais, Softwares e ao aspecto de direitos autorais presente na dinâmica de criação da 

empresa.    

 

Nesse sentido, o presente Trabalho pretende analisar o impacto das falsificações de 

produtos cosméticos na proteção intelectual de marcas, apontando que, quando se trata de 

mercadorias que podem trazer risco à saúde, o barato pode sair caro e não somente para o 

consumidor.  

 

Para tanto, no segundo capítulo, perpassaremos um panorama sobre o mercado de 

beleza, abordando os prejuízos à saúde que as falsificações de cosméticos provocam, além de 

casos concretos de marcas bastante reconhecidas no mercado que exemplificam os impactos 

das falsificações ao consumidor e ao seu próprio sinal distintivo ao longo desse estudo.   

 

            Em continuação, no terceiro capítulo, abordaremos o conceito de falsificação, imitação 

e pirataria, termos que são bastante confundidos, mas que serão explicados e exemplificados a 

partir de exemplos retirados dos marketplaces. Em seguida, no quarto capítulo, focaremos nas 

violações de propriedade intelectual, sobretudo, de registro de marca, apresentando aspectos 

 
4 Produtos cosméticos da categoria high premium são reconhecidos dessa maneira por estarem em uma zona de 

transição das classificações de produtos de luxo, que possuem alta performance e grandes experiências sensoriais, 

e produtos mais baratos, que não possuem altos investimentos. À título de exemplo, no âmbito internacional, 

produtos high premium são a Anastasia Beverly Hills, Fenty Beauty, Kylie Cosmetics, Too Faced, Benefit e outros.  
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importantes como natureza, formas de apresentação e usos permitidos por terceiros, apontando 

ainda a reprodução indevida e os crimes envolvidos nas falsificações de marcas registradas, 

assim como o impacto na reputação das marcas que vendem o produto original. 

 

Finalmente, no quinto capítulo, discutiremos com relação a concorrência desleal e o 

impacto dessas ações desonestas e ilegais na repressão do crime.  

 

2. DO PANORAMA ATUAL DO MERCADO DE BELEZA  

 

Em estudos realizados pela Associação Brasileira da Indústria da Higiene Pessoal, 

Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC), o Brasil é o 4° maior consumidor do mercado de beleza 

e cuidados pessoais do mundo, ficando atrás somente dos Estados Unidos, China e Japão5. Tal 

dado não expõe somente os brasileiros como grandes consumidores, mas também a crescente 

participação do país como um expoente da cultura de beleza, isso porque, em 2023, o Brasil 

tornou-se o 2° mercado que mais lança produto cosméticos no ranking global6.  

   

No entanto, ainda que a notícia seja positiva sob o aspecto econômico, o fato de o Brasil 

estar cada vez mais em posições de destaque no mercado de consumo escancara uma outra 

realidade preocupante, isso porque o país é o 4° com maior índice de comércio de produto 

falsificado da América Latina, trazendo prejuízos na casa do bilhão, por ano, segundo estudo 

elaborado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI)7.  

 

Nesse sentido, nota-se que o tema, já profundo, torna-se ainda mais sensível quando 

esses dois assuntos se confluem: a falsificação e o mercado de beleza. Isso porque, quando o 

fenômeno da falsificação adentra mercados de consumo que podem afetar diretamente a saúde 

 
5 Brasil é o quarto maior consumidor do mercado de beleza e cuidados pessoais do mundo. ABIHPEC. Disponível: 

https://abihpec.org.br/brasil-e-o-quarto-maior-mercado-de-beleza-e-cuidados-pessoais-do-mundo/. Acesso em 15 

jun. 2024. 
6  Como inovação e tecnologia estão moldando o setor de higiene pessoal. ABIHPEC.  Disponível: 

https://abihpec.org.br/release/como-inovacao-e-tecnologia-estao-moldando-o-setor-de-higiene-pessoal-

perfumaria-e-

cosmeticos/#:~:text=O%20Brasil%20%C3%A9%20o%202%C2%BA,das%20marcas%20e%20da%20ind%C3%

BAstria. Acesso em 15 jun. 2024. 
7 Brasil perde R$435 bi com mercado ilícito, que incluí contrabando e pirataria. O GLOBO. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2024/04/17/brasil-perde-r-435-bi-com-mercado-ilicito-que-inclui-

contrabando-e-pirataria.ghtml. Acesso em 16 jun. 2024. 
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do consumidor, como o de cosméticos, existem numerosos prejuízos que devem ser observados, 

assim como aparatos mitigatórios que visem coibir a prática de falsificação como um todo, mas, 

sobretudo, de produtos cosméticos que chegam até o consumidor de forma extremamente 

facilitada e enganatória. Sob esse aspecto, é nítido que a venda de produtos falsificados causa 

diversos problemas, no entanto, é ainda mais cristalino que esses problemas apresentam 

impactos com diferentes profundidades, visto que a falsificação de um produto de vestuário 

para o consumidor, por exemplo, traz prejuízos distintos do produzido na falsificação de um 

cosmético, como hidratante, perfume ou maquiagem, uma vez que o risco inerente ao uso desses 

produtos é ainda mais grave.      

 

A título de exemplo, em 2012, a Revista Veja Rio publicou a notícia de que uma estilista 

conhecida em seu meio vendeu aos seus amigos bolsas da marca francesa de luxo “Chanel” e 

que, pouco tempo após essa venda, um dos acessórios apresentou defeito, descobrindo-se que 

as bolsas, compradas e vendidas como originais da marca, eram na realidade falsificações8. A 

estilista, também vítima, alertou aos amigos sobre a possibilidade de devolução dos objetos. 

Nesse sentido, nota-se que, nesse caso, o prejuízo dos consumidores com o produto limitou-se 

a questão financeira, isso porque pagaram por um item falsificado acreditando ser o original de 

uma marca de luxo, mas não o sendo, o que poderia ser resolvido de forma simples com a 

devolução do dinheiro investido.  

 

Todavia, a solução poderia não ser tão simples caso o produto falsificado fosse um 

cosmético, dado que o uso do produto poderia trazer consequências desastrosas e irreversíveis 

para a saúde dos consumidores, isso porque foi comercializado sem qualquer controle de 

qualidade, com ingredientes desconhecidos, em condições inapropriadas de fabricação, sem o 

investimento tecnológico que a empresa criadora investiu no produto original e sem autorização 

da ANVISA9, agência reguladora que visa a promoção e proteção da saúde dos consumidores 

no Brasil.  

 
8 CERQUEIRA, Sofia. As maldades que eles contam por aí. Revista Veja Rio. Publicado em 08 de agosto de 

2012. Disponível em: https://vejario.abril.com.br/cidade/intrigas-sociedade-carioca/. Acesso em 23 out. 2024. IN: 

Souza, Deborah Portilho Marques de. A propriedade intelectual na indústria da moda formas de proteção e 

modalidades de infração / Deborah Portilho Marques de Souza – 2015. 
9 Atualmente, a ANVISA conta com a área de Cosmetovigilância da própria agência para o acompanhamento dos 

produtos cosméticos no país já inseridos no mercado. A ideia da área, de modo geral, é “prevenir os danos causados 

por eventos adversos prejudiciais à saúde” e “promover a utilização segura e eficaz dos produtos cosméticos”, 

conforme Relatório Final da Análise de Impacto Regulatório sobre Cosmetovigilância. Disponível em: 
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O assunto é tão sério que o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 8.078/90, 

estabelece em seu art. 18, § 6°, II, que o produto falsificado é impróprio para uso e consumo: 

 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 

respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 

assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do 

recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as 

variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição 

das partes viciadas. 

§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 

(..) 

 II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, 

corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em 

desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação; 

(...) 

 

 2.1. DO IMPACTO NA SAÚDE DO CONSUMIDOR 

 

Infelizmente, não é incomum encontrar cosméticos falsificados com matérias-primas 

contaminantes10, tendo entre sua composição metais pesados que podem causar intoxicação no 

corpo humano11, conforme explicita o estudo de PEREIRA e PEREIRA (2018), que afirma que 

foram encontrados metais pesados em diversos produtos cosméticos falsificados. Entre os 

metais, encontrou-se o Chumbo – substância difícil de ser eliminada do corpo humano e que, 

se acumulada, pode provocar graves danos ao sistema nervoso central; Arsênio – substância 

relacionada aos sintomas de câncer, além de risco às doenças cardiovasculares e diabetes; 

Cádmio – ocasiona danos aos rins e fragilidade óssea; Cobalto e o Níquel – podem acarretar 

dermatite de contato; Crômio – causa alergias; e o Antimônio – promove doenças como 

 
https://antigo.anvisa.gov.br/documents/10181/5141647/Relatorio_AIR_Cosmetovigilancia.pdf/53367717-443c-

4ff4-8ebd-

13466e8822a0?version=1.0#:~:text=A%20principal%20raz%C3%A3o%20para%20atua%C3%A7%C3%A3o,pr

odutos%20de%20consumo%20muito%20popular. Acesso em 26 out. 2024. 
10 Na série documental da Netflix apresentada anteriormente é citado que já foram encontrados em maquiagens 

falsificadas elementos contaminantes como fezes de animas, de ratos e urina de cavalo.  

11 KONDRAT, Luana. Produtos de beleza falsificados: porque fazem mal e como identificá-los. UOL. Disponível 

em: https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/08/27/produtos-de-beleza-falsificados-por-que-

fazem-mal-e-como-identifica-los.htm. Acesso em 26 out. 2024.   
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bronquite e enfisema pulmonar. Em geral, os metais foram observados em produtos falsificados 

como batom, lápis de olho, cremes para cabelo e pele e corante12. 

 

Nesse sentido, Guilhermino (2018), em sua obra “Novas fronteiras da Propriedade 

Intelectual na Industria da Beleza”, aponta que13:  

 

As falsificações são um grande problema que os mercados da moda e da 

beleza enfrentam no que tange à proteção de suas marcas e de seus produtos. 

Especialmente na indústria de cosméticos a questão é de extrema sensibilidade, uma 

vez que a proliferação de vendas online de produtos falsificados em marketplaces, 

além de representar uma violação ao direito da concorrência, à propriedade 

intelectual, ao direito do consumidor e gerar perdas para a indústria, tem como 

principal problema, o risco à saúde do consumidor, que por vezes, adquire produto 

que não observa nenhuma regra legal no que tange ao uso de componentes químicos. 

 

2.2. DOS CASOS CONCRETOS 

 

a) Caso Kylie Cosmetics 

 

Diante do exposto, é cristalino que se preocupar com o aumento da venda de produtos 

cosméticos falsificados é de extrema importância e urgência – tanto sob o aspecto consumerista, 

como também sob o ponto de vista marcário - isso porque tal realidade, de forma alguma, está 

distante do cotidiano comum do consumidor, não sendo inusitado observar nos portais de 

notícias casos concretos envolvendo marcas mundialmente conhecidas que tiveram seus 

produtos envolvidos em falsificação e consequente violação aos direitos dos consumidores e de 

propriedade intelectual. Em um desses casos, a empresa e marca de maquiagem Kylie 

Cosmetics, da influenciadora digital norte americana Kylie Jenner, foi tópico de numerosas 

reportagens sobre o tema, uma vez que seus produtos foram falsificados de modo massivo, 

 
12 PEREIRA, Jonathas Xavier; PEREIRA, Thaís Canuto. Cosmetics and its Health risks. Global Journal Of 

Medical Research, Rio de Janeiro, v. 18, p. 63-70, 2018. Disponível em: 

https://medicalresearchjournal.org/index.php/GJMR/article/view/1502/1391. Acesso em 26 out. 2024. 
13 GUILHERMINO, Fernanda Souza. Novas fronteiras da Propriedade Intelectual na Industria da Beleza. FGV 

DIREITO RIO. Rio de Janeiro, p. 11, 2018. Disponível em: https://repositorio.fgv.br/items/f40d5c20-7c3e-493b-

ab99-0ead29c5745. Acesso em 04 nov. 2024.  
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causando patente preocupação na identidade marcária da empresa, mas também na indústria da 

beleza como um todo.  

 

Impulsionada pelo crescimento das redes sociais, a empresa e marca Kylie Cosmetics 

surgiu em 2015, sob o nome de Kylie Lip Kits, com o intuito de aproveitar o renome e 

conhecimento da influenciadora sobre maquiagem no ramo dos cosméticos, sendo uma das 

primeiras digital influencers a lançar sua própria marca de maquiagem. O sucesso foi tão 

estrondoso que a empresa, em apenas 18 meses de criação, faturou mais de 420 milhões de 

dólares em venda14, o que atraiu a atenção do mercado paralelo, impulsionando a venda de 

produtos não originais da marca. Tal fato já ocasionou a reclamação pública de Jenner nas redes 

sociais, que repetidamente recomenda aos seus consumidores a comprarem os produtos da 

marca somente em estabelecimentos confiáveis ou diretamente no site, uma vez que consumir 

produtos dermocosméticos falsos é extremamente perigoso15.  

 

Sob essa perspectiva, nota-se que, infelizmente, é bastante comum encontrar produtos 

falsificados da marca Kylie Cosmetics nas diversas plataformas de e-commerce existentes na 

internet. Em rápida busca, encontra-se maquiagens idênticas as fabricadas pela Kylie 

Cosmetics, utilizando a mesma embalagem, tipografia e cor dos produtos que a marca original 

investe, sendo notório que o intuito é ludibriar o consumidor menos atento que acredita estar 

fazendo um bom negócio, como demonstrado abaixo:  

 

  

 

 
14 Em 18 meses, empresa de Kylie Jenner faz mais de 420 milhões de dólares em vendas. MARIE CLAIRE. 

Publicado em 10 de agosto de 2017. Disponível em: 

https://revistamarieclaire.globo.com/Celebridades/noticia/2017/08/em-18-meses-empresa-de-kylie-jenner-faz-

mais-de-420-milhoes-de-dolares-em-vendas.html. Acesso em 29 out. 2024. 
15 Kylie Jenner just called out a counterfeit Kylie Cosmetics website on Twitter. ALLURE. Disponível em: 

https://www.allure.com/story/kylie-jenner-calls-out-fake-kylie-cosmetics-website. Acesso em 17 out. 2024.  
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Figura 1 – Imagem da venda online de cosmético falsificado da marca Kylie Cosmetics em e-

commerce16 

 

 

 

 

Figura 2 – Imagem da venda online no site oficial da marca Kylie Cosmetics17 

 
16 Imagem retirada do e-commerce Shopee. Disponível em: https://shopee.com.br/Blush-Virginity-Kylie-

i.207302258.19597752136?sp_atk=c604a242-0842-42bc-88f2-191cd0075c01&xptdk=c604a242-0842-42bc-

88f2-191cd0075c01. Acesso em 02 nov. 2024. 
17 Imagem retirada do site oficial internacional da marca Kyçlie Cosmetics. Disponível em: 

https://kyliecosmetics.com/products/pressed-blush-powder?variant=43927624712434. Acesso em 02 nov. 2024. 
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Observe que na Figura 1, em um conhecido e-commerce, é comercializado blush de cor 

idêntica ao vendido pelo site oficial internacional da marca Kylie Cosmetics, havendo diferença 

somente na cor adotada pela embalagem. A semelhança do item falsificado com o original é 

tão absurda que até a fonte utilizada na escrita da embalagem com a marca nominativa da Kylie 

é a mesma entre os produtos, o que causa uma confusão genuína entre os consumidores que 

acreditam que podem estar comprando um item da marca por um preço abaixo do valor de 

mercado, justamente porque o produto se assemelha com o original de modo extremamente 

expressivo, uma vez que, se não fosse a diferença na escolha das cores entre as embalagens, o 

produto falsificado facilmente poderia se passar pelo produto original.   

 

 

 

 

Figura 3 – Imagem da venda online de produto original da marca Kylie Cosmestics18 

 

Ademais, corroborando com o discurso de que os produtos são preocupantemente 

idênticos, note que a Figura 3, retirada do único estabelecimento licenciado para a venda dos 

produtos da Kylie Cosmetics no Brasil, traz a imagem da embalagem externa do produto 

original, que possui desenho diferenciado nas suas bordas (como tinta escorrendo) que é o 

mesmo desenho prensado no blush falsificado à venda na plataforma da Shopee.  

 

 
18 Imagem retirada do e-commerce exclusivo de venda de produtos originais Kylie Cosmetics no Brasil. Disponível 

em: https://www.sephora.com.br/Blush-Compacto-Kylie-Jenner-55999017-583590.html. Acesso em 02 nov. 

2024  
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Figura 4 – Imagem da venda online de produto falsificado da marca Kylie Cosmestics19 

 

Já na Figura 4, outra plataforma de e-commerce comercializa maquiagem idêntica a 

produzida pela Kylie Cosmetics, sendo bastante difícil diferenciar qual o cosmético original do 

falsificado. Nesse sentido, é apreensivo que o mercado paralelo de venda de produtos 

falsificados esteja cada vez mais especializado, podendo os consumidores serem levianamente 

enganados, sobretudo, em virtude de vendas online, em que o produto está sendo visto e 

comprado de maneira virtual, além de violar os direitos de propriedade intelectual que toda 

marca registrada possui. 

 

Todavia, é conhecido que a especialização do mercado paralelo de comércio de produtos 

falsificados é alarmante, de modo que até mesmo criam produtos que antes nunca haviam sido 

comercializados daquela maneira pelas marcas, como no caso da Figura 4, em que é possível 

encontrar à venda uma caixa com as 12 cores de batom da marca Kylie Cosmetics. Porém, cabe 

apontar que a marca sempre comercializou seus produtos para lábios de forma unitária, ou seja, 

nunca houve, pela própria marca, qualquer venda desse produto em caixa com 12 itens, o que 

 
19  Imagem retirada do e-commerce AliExpress. Disponível em: 

https://pt.aliexpress.com/item/1005006599904089.html?spm=a2g0o.productlist.main.3.54806198ZzaeI2&algo_

pvid=1b2d1b62-d71e-4714-b298-9c7aaee17265&algo_exp_id=1b2d1b62-d71e-4714-b298-9c7aaee17265-

1&pdp_npi=4%40dis%21BRL%21261.04%21130.52%21%21%21307.07%21153.53%21%40210318e8173065

29884245011e7014%2112000037780963338%21sea%21BR%210%21ABX&curPageLogUid=Jmp7XVxrJJjm

&utparam-url=scene%3Asearch%7Cquery_from%3A#nav-review. Acesso em 03 nov. 2024.  
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aponta para a falsificação desses produtos e reprodução idêntica da identidade marcária da 

empresa, como demonstrado no Quadro 1 abaixo. 

 

Batom original20 Batom falsificado 

 

 

 

Quadro 1 – Comparação entre Batom original Kylie Cosmetics e Batom falsificado vendido em e-

commerce não autorizado  

 

Sob essa perspectiva, sabe-se que a falsificação de cosméticos não é um problema 

somente de marcas internacionais, isso porque, no Brasil, marcas brasileiras também sofrem 

com o fenômeno e tentam, da maneira legal possível, atenuar os impactos existentes, como no 

caso da marca O Boticário, que denunciou à Polícia Civil a venda de seus perfumes falsificados 

por um grupo no centro de Curitiba21. O grupo, sem qualquer pudor, iniciou o comércio dos 

produtos falsificados em mesas na rua, no centro da capital, o que chegou ao conhecimento da 

O Boticário, que realizou a denúncia às autoridades.  

 

 

 
20 Imagem retirada do perfil oficial da Kylie Cosmetics na plataforma do Instagram (@kyliecosmetics), publicada 

em 01 de setembro de 2024. Disponível em: 

https://www.instagram.com/p/C_ZS5ffvL9L/?igsh=MXg5N2ZidHRtd2kwbg==. Acesso em 05 nov. 2024. 
21 Homens são presos vendendo perfumes falsificados do Boticário em Curitiba. RIC. Disponível em: 

https://ric.com.br/prja/seguranca/homens-sao-presos-vendendo-perfumes-falsificados-do-boticario-em-curitiba/. 

Acesso em 21 out. 2024.  
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b) Caso Boca Rosa Beauty 

 

Outra marca brasileira de cosméticos que tem sofrido reclamação pelos consumidores é 

a Boca Rosa Beauty em parceria com a Payot22. Criada em 2018, a marca de maquiagem Boca 

Rosa Beauty, da influenciadora digital e maquiadora Bianca Andrade, decidiu lançar sua 

primeira marca de maquiagem em parceria da empresa veterana Payot. Assim como a marca 

Kylie Cosmetics, Boca Rosa Beauty apresentou faturamento exorbitante nos seus primeiros 2 

(dois) anos, arrecadando mais de R$120 (cento e vinte) milhões de reais23, o que chamou a 

atenção dos falsificadores.  

 

Nas plataformas de e-commerce, em rápidas buscas com o nome Boca Rosa Beauty, é 

usual encontrar produtos da marca com identidade visual idêntica ao fabricado pela empresa da 

Bianca Andrade, com preços bastante fora do comum, mas que, por se assemelharem de forma 

contundente com o produto original, passam por produtos originais da Boca Rosa Beauty 

quando não o são, conforme demonstrado abaixo: 

 

 
22 A parceria entre as marcas Boca Rosa Beauty e Payot encerrou-se em 2023, porém, ainda é possível encontrar 

alguns produtos da parceria à venda, sobretudo, em marketplaces.  
23 FLEUR, Rafaela. Como Bianca Andrade faturou 120 milhões em 2020 equilibrando poder de influência e 

expertise em negócios. VOGUE. 2022. Disponível em: https://vogue.globo.com/Vogue-

Negocios/noticia/2021/04/como-bianca-andrade-faturou-120-milhoes-em-2020-equilibrando-poder-de-

influencia-e-expertise-em-negocios.html. Acesso em 18 nov. 2024.  
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Figura 5 – Comparação frontal entre base falsificada (à esquerda) e base original (à direita) da marca 

Boca Rosa Beauty em parceria com a Payot24 

 

 

 
24 Imagem retirada de comentário do e-commerce Shoppe publicado em 17 de outubro de 2023 com a venda de 

base da Boca Rosa Beauty. Disponível em: 

https://shopee.com.br/product/409893823/23296044913?gads_t_sig=VTJGc2RHVmtYMTlxTFVSVVRrdENkV

HQ3ZkZSUTMrR3pBWmZZNzdrcnRBMVVIU0R2czBvRXZOdlRobDFac3cyU3BOQWFKY3JNT2JCdXZTZ

jhrR2w2ZEFsWTdUY1BFRTF1a1UwTUZBUjlCOEZrWTV0bkcvSFFVNGtTZEt5VXRvUzJ5ZHhoY25KdEY

rYWhnNklRWTBCY1N3PT0&srsltid=AfmBOoqrg8NaBBNjKSLahXTITIgsWaVrvO4fkciorYRHJdBwD4iu7-

P2Gks. Acesso em 04 nov. 2024.  
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Figura 6 - Comparação posterior entre base falsificada (à esquerda) e base original (à direita) da marca 

Boca Rosa Beauty em parceria com a Payot25 

 

Base Boca Rosa Beauty original26 Base Boca Rosa Beauty falsificada 

  

 
25 Idem. 
26  Imagem retirada de marketplace de venda de produtos seminovos e originais. Disponível em: 

https://www.enjoei.com.br/p/base-boca-rosa-

106302441?g_campaign=google_shopping&srsltid=AfmBOoqu2tg-

Zqc6G77zFtqq81mGwRTR5v4TT105jmhqPe_95dUI746eSIk&vid=d6e477d0-953c-4287-a9f5-00df93627d10. 

Acesso em 04 nov. 2024. 
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Quadro 2 – Comparação entre base original da Boca Rosa Beauty e base falsificada, que reproduz 

ilicitamente a marca Boca Rosa Beauty. 

 

Nos produtos presentes na Figura 5, tem-se, à esquerda, a mercadoria cosmética 

falsificada, enquanto, à direita, o produto original formulado pela Boca Rosa Beauty. Note que 

os dois produtos, em geral, possuem mais semelhanças do que diferenças, sendo extremamente 

difícil identificar qual o produto original entre eles. Contudo, em profunda análise, é possível 

observar a diferença no uso da cor e fonte do rótulo da embalagem na Figura 5, isso porque os 

dizeres “Base Mate/cobre tudo/longa duração/resistente à água”, presentes na embalagem 

falsificada, está em cor mais clara e fonte distinta da embalagem da base original.  

 

Entretanto, é cristalino que tal observação, ainda que minuciosa, não é critério para 

aferir se o produto é ou não falsificado, afinal, a cor mais clara pode ser consequência de um 

mau armazenamento, que resultou no desbotamento da cor da embalagem. Portanto, passa-se a 

outra análise, incluída na Figura 6 e Quadro 2, que expõe as informações essenciais dos 
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produtos, como data de validade, lote e a cor, que devem ser padronizadas por se tratar do 

mesmo fornecedor, sendo notória a diferença da fonte, cor e tamanho, uma vez que o cosmético 

falsificado tem diagramação distinta e irregular em comparação com a original. Nesse sentido, 

considerando que o rótulo contido na embalagem é padronizado em todos os produtos Boca 

Rosa Beauty por se tratar de produção do mesmo fornecedor, pode-se afirmar que, o que estiver 

potencialmente fora do padrão fixado, não foi produzido pelo fornecedor contratado do original, 

mas por outro.           

 

Sob esse aspecto, nota-se que a falsificação de produtos cosméticos é um problema 

mundial, que afeta não somente diversos consumidores, mas também marcas ao redor do mundo 

que tentam se consolidar no mercado e gerar boas experiências ao seu público, o que é 

diretamente impactada pelo mercado paralelo que, ao longo dos anos, vem se tornando cada 

vez mais qualificado, dificultando o consumidor de diferenciar produtos falsificados dos 

originais.  

 

3. DO CENÁRIO DA FALSIFICAÇÃO, IMITAÇÃO E PIRATARIA NO MERCADO 

DE COSMÉTICOS 

 

Á luz da problemática apontada anteriormente, nota-se que a falsificação de produtos é 

um tema bastante sensível e urgente a ser debatido, devendo ser analisado de forma adequada, 

considerando todos os conceitos e conhecimentos necessários para a solução do tema na 

sociedade em geral. Posto assim, é imprescindível estabelecer os conceitos de falsificação, 

imitação e pirataria, termos altamente confundidos entre si e aplicados, em regra, de modo 

errôneo, o que dificulta a compreensão e possível resolução do problema em virtude da falta de 

uma precisão terminológica necessária.     

 

3.1. DA FALSIFICAÇÃO 

 

Nesse sentido, aponta-se o conceito de falsificação, que se define por imitar ou alterar 

de modo fraudulento algo, reproduzindo-o e apresentando aspecto enganoso a bem que se faz 
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passar por original quando não o é. Para Deborah Portilho27, “quando se fala em falsificação, 

subentende-se que o adquirente está sendo enganado, fraudado, pois os produtos falsificados 

se passam por verdadeiros”, sendo tal preocupação tão palpável que o crime de falsificação, 

quando aplicado a substâncias ou produtos alimentícios e produtos com fins terapêuticos ou 

medicinais, tem tutela já reconhecida no Código Penal através dos arts. 272 e 273, 

respectivamente: 

 

Art. 272, do CP - Corromper, adulterar, falsificar ou alterar substância ou 

produto alimentício destinado a consumo, tornando-o nociva à saúde ou reduzindo-

lhe o valor nutritivo.  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

 

Art. 273, do CP - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto 

destinado a fins terapêuticos ou medicinais.        

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa.  

 

Sob esse parâmetro legal, a falsificação de cosméticos, em específico, também possui 

previsão legal, justamente por se tratar de tema tão relevante, de maneira que, no art. 63, da Lei 

nº 6.360/1976, estabelece o que se compreende por produto cosmético falsificado:  

 

Art. 63. Considera-se fraudado, falsificado ou adulterado o produto de 

higiene, cosmético, perfume ou similar, quando: 

I – for apresentado com indicações que induzam a erro, engano ou 

confusão quanto à sua procedência, origem, composição ou finalidade; 

II – não observar os padrões e paradigmas estabelecidos nesta Lei e em 

regulamento, ou as especificações contidas no registro; 

III – tiver modificadas a natureza, composição, as propriedades ou 

características que constituírem as condições do seu registro, por efeito da 

adição, redução ou retirada de matérias-primas ou componentes. 

Parágrafo Único. Incluem-se no que dispões este artigo os insumos 

constituídos por matéria-prima ativa, aditiva ou complementar, de natureza química, 

bioquímica ou biológica, de origem natural ou sintética, ou qualquer outro material 

destinado à fabricação, manipulação e ao beneficiamento dos produtos de higiene, 

cosméticos, perfumes e similares. (grifos próprios) 

 
27  Portilho, Deborah. Saiba por que falsificação e pirataria não devem ser usados como sinônimos. Revista 

UPpharma nº 168 ano 41, Jul/Ago 2017, p.34-37. Acesso em 22 out 2023. 
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Portanto, a precisão terminológica da falsificação envolve necessariamente o ato ou a 

tentativa, pelo infrator, de ludibriar o consumidor, com a finalidade “de não só reproduzir e 

distribuir mercadoria fraudada, mas também tentar fazer o seu produto passar por mercadoria 

legítima, produzida pelo seu verdadeiro fabricante”, segundo fixa Fernanda Magalhães Marcial 

em sua obra28. É o que ocorre no caso de falsificação da marca Kylie Cosmetics e Boca Rosa 

Beauty, em que os produtos contrafeitos são extremamente semelhantes aos originais, causando 

dúvida genuína no consumidor, que se questiona se o objeto é original ou não, justamente 

porque o objetivo da mercadoria é gerar uma imprecisão do seu adquirente e fazê-lo acreditar 

que o produto é legítimo e vale o investimento. 

 

 

 

Figura 7 – Imagem de dois batons da marca de cosméticos M.A.C, em que um é falsificado e o outro 

original.29 

 

3.2. DA IMITAÇÃO 

 

Em contraposição, as imitações são definidas como “sinal que tenta reproduzir o estilo, 

a maneira, o modelo ou a ideia invocada por marca alheia”, conforme aponta HANNICKEL 

 
28 MARCIAL, Fernanda Magalhães. Os direitos autorais, sua proteção, a liberalidade na internet e o combate à 

pirataria. Conteúdo Jurídico. 2010. Disponível em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/artigos/19597/os-

direitos-autorais-sua-protecao-a-liberalidade-na-internet-e-o-combate-a-pirataria. Acesso em 04 nov. 2024. 

29 Imagem retirada do website do Instituto Harris. Disponível em: https://www.harris.com.br/cosmeticos-piratas. 

Acesso em 14 nov. 2024. 
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(2013) e complementado por LIA (2021), que afirma que a imitação é “uma cópia que não 

atinge necessariamente a raiz da marca, mas seus elementos acessórios”. Em outras palavras, 

imitação é o produto que se assemelha ao original, mas não é idêntico, o famoso “parece, mas 

não é”.  

 

Sob esse aspecto, PONTES DE MIRANDA (1971) estabelece que “a imitação é fato 

diferente da reprodução parcial, com a qual muito juristas a confundem. Quem imita não 

reproduz; quem reproduz vai além da imitação. [...] Quem reproduz, produz de novo, o mesmo. 

[...] A imitação não vai tão ao fundo.” (Pontes de Miranda, 1971, p. 243). Em geral, as imitações 

são bastante comuns na indústria da beleza, sobretudo, no ramo de maquiagens, como nos 

seguintes casos:  

 

Brilho labial Kiko Milano30 Brilho labial Sarah’s Beauty31 

  

 

Quadro 3 – Comparação entre a embalagem do Gloss Labial da marca Kiko Milano e a imitação 

comercializada pela Sarah’s Beauty 

 
30 Imagem retirada de página oficial de plataforma de e-commerce que comercializa produtos da marca Kiko 

Milano. Disponível em: https://www.amazon.com.br/KIKO-MILANO-Hydra-Gloss-

Pearly/dp/B077DCWGW3?ref_=ast_sto_dp&th=1. Acesso em 05 nov. 2024.  
31 Imagem retirada da plataforma de e-commerce que comercializa produtos da marca Sarah’s Beauty. Disponível 

em: https://www.amazon.com.br/Kit-Gloss-Labial-Escolha-

Tamanho/dp/B0D8PDCL2D/ref=asc_df_B0D8PDCL2D/?tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709963977560&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=15811922017421325575&hvpone=&

hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9198623&hvtargid=pla-

2328445089089&mcid=473246b9cefc38a2bc59820ac157aa54&gad_source=1&th=1. Acesso em 05 nov. 2024.  
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No caso presente no Quadro 3, observe que o brilho labial produzido e comercializado 

pela empresa e marca Sarah’s Beauty tem embalagem de cópia bastante semelhante à da marca 

Kiko Milano, empresa de beleza italiana no mercado desde 1997. No entanto, é possível notar 

que, ainda que a cópia seja bastante fiel, há diferenças relevantes entre o produto original e a 

imitação, como o desenho em alto relevo da letra “K” na tampa do produto da Kiko e a marca 

nominativa de Sarah’s Beauty no corpo da embalagem, impossibilitando o consumidor 

confundir os produtos e comprar item acreditando ser o da marca concorrente.  

 

Base Boca Rosa em parceria com a Payot32 Base PhálleBeauty Cosmetics33 

  

 

Quadro 4 - Comparação entre a embalagem da base da Boca Rosa em parceria com a Payot e a 

imitação comercializada pela Phállebeauty Cosmetics  

 

Ademais, no Quadro 4, há também a comparação entre a base da Boca Rosa em parceria 

com a Payot e a comercializada pela Phállebeauty Cosmetics, apresentando similaridades 

 
32  Imagem retirada de e-commerce. Disponível em: https://www.amazon.com.br/Base-Mate-Boca-Payot-

Pacote/dp/B09RWYNWW3/ref=asc_df_B09RWYNWW3/?tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709963977569&hvpos=&hvnetw=g&hvrand=11151902766281923416&hvpone=&

hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9198623&hvtargid=pla-

1688718491407&mcid=d8bf713c56d632d0aafaf7ecd064a693&gad_source=1&th=1. Acesso em 06 nov. 2024. 
33  Imagem retirada de e-commerce. Disponível em: https://www.mercadolivre.com.br/base-de-maquiagem-

liquida-phallebeauty-base-matte-tom-cor-06-ph0591-30ml-

30g/p/MLB24395016#wid%3DMLB3387412457%26sid%3Dsearch%26searchVariation%3DMLB24395016%2

6position%3D3%26search_layout%3Dgrid%26type%3Dproduct%26tracking_id%3D056770c8-dc7a-42ef-a067-

31700673ff73. Acesso em 06 nov. 2024.  
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bastante contundentes entre si, mas que não se confunde com a vendida pela Boca Rosa. Em 

geral, não há como negar que o objetivo principal de uma imitação é justamente criar essa 

similaridade com o produto que serviu de inspiração para a sua criação visual, porém, essa 

reprodução proposital não pode, de nenhuma forma, ser confundida com uma tentativa de 

enganar o adquirente e se passar pelo produto original, vontade presente na falsificação.  

 

3.3. DA PIRATARIA 

 

 Nessa perspectiva, parte-se para o conceito de pirataria, que não pode ser confundido 

ou utilizado como sinônimo de falsificação, algo bastante confundido pela mídia e doutrina, 

uma vez que são concepções divergentes sobre assuntos relacionados. Em primeira análise, a 

pirataria não está definida em lei, de forma que sua definição legal é caracterizada a partir de 

textos recentes, como o Acordo TRIPS34 e do Decreto nº 5244/2004, revogado pelo atual 

Decreto nº 9.875/2019, respectivamente: 

 

Para os fins deste Acordo, entende-se por: 

(b) "bens pirateados" quaisquer bens que constituam cópias 

efetuadas sem a permissão do titular do direito ou de pessoa por ele 

devidamente autorizada no país onde for produzido e que são elaborados direta 

ou indiretamente a partir de um artigo no qual a elaboração daquela cópia 

teria constituído uma violação de um direito autoral ou conexo na 

legislação do país de importação. (Acordo TRIPS  - Seção 4 – Art. 51 - Nota 

14 – grifos próprios) 

 

Decreto nº 9.875, de 27 de junho de 2019  

Art. 2º - O Conselho Nacional de Combate à Pirataria e aos Delitos 

contra a Propriedade Intelectual é órgão consultivo integrante do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública destinado a estabelecer diretrizes para a 

formulação e a proposição de plano nacional de combate à pirataria, ao 

contrabando, à sonegação fiscal delas decorrentes e aos delitos contra a 

propriedade intelectual. 

 
34 Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, traduzido do Trade 

Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS). Seção 4. Art. 51 - Nota 14. Disponível em: 

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/arquivos-e-imagens/2021/05/omc_trips.pdf. Acesso em 07 nov. 2024.   
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Parágrafo único.  Para fins deste Decreto, considera-se pirataria a 

violação aos direitos autorais de que tratam a Lei nº 9.609 de 19 de fevereiro 

de 1998, e a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. 

 

Por esse ângulo, nota-se que o conceito de pirataria, a luz do Acordo TRIPS e do Decreto 

nº 9.875/2019, refere-se somente a violações de direitos autorais, sem qualquer relação com 

violações de marca e afins, conforme especificado na letra da lei.  

 

No entanto, ainda que a legislação limite o conceito de pirataria as violações de direitos 

autorais, o termo se difundiu para as outras áreas e atualmente é bastante utilizado em outros 

setores da propriedade intelectual. Na indústria da moda, por exemplo, a doutrina define 

pirataria, segundo Rafaella Pozzebon, como “a prática de reproduzir, distribuir, ou mesmo 

vender produtos sem autorização dos proprietários de um produto ou de uma marca”35 e 

SOUZA (2015) muito bem complementa como “quaisquer produtos e marcas que os 

consumidores tenham conhecimento de que não se tratam de originais” (SOUZA, 2015, p. 

265).  

 

Ou seja, produto pirata é aquele que é grosseiramente reproduzido e facilmente 

identificado como produto não original de uma marca, tendo sido adquirido de modo consciente 

pelo consumidor, que não poderá alegar fraude em virtude da óbvia falta de qualidade da 

mercadoria pirateada, sendo manifesta sua não originalidade.  

 

Corretivo original NARS36 Corretivo pirateado NARS37 

 
35 POZZEBON, Rafaela. O que é pirataria?. Jusbrasil. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/o-que-

e-pirataria/144443193. Acesso em 20 out. 2023. 
36 Imagem retirada do perfil oficial da NARS na plataforma do Instagram (@narsissist), publicada em 19 de março 

de 2024. 
37  Imagem retirada de um comentário publicado no e-commerce Shoppe após a compra. Disponível em: 

https://shopee.com.br/Nars-Corretivo-Maquiagem-1.4ml-6ml-4-Cores-Corretivo-Natura-Olheiras-Sarda-

i.1288984575.22197693819?sp_atk=a6deff40-42dc-4a6a-9e99-24798e635510&xptdk=a6deff40-42dc-4a6a-

9e99-24798e635510. Acesso em 15 nov. 2024. 
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Quadro 5 – Comparação entre o Corretivo original NARS e o Corretivo pirateado da NARS vendido 

em e-commerce não autorizado  

 

Note que no Quadro 5, o corretivo original da marca NARS apresenta o sinal distintivo 

em letras de fonte fina e delicada, enquanto a mercadoria presente ao lado expõe letras com 

escrita grosseira e até mesmo falhada, de fonte extremamente distinta se comparada com o 

produto original, demonstrando notória pirataria.  

  

No entanto, apesar das profundas diferenças, há algo que une os três termos e pode ser 

a bandeira vermelha que vai chamar a atenção do consumidor e auxiliá-lo a identificar o produto 

falsificado, imitado ou pirateado, que é o preço. O valor das mercadorias não-originais, em 

geral, é bastante inferior ao dos produtos originais, com preços bem abaixo do praticado pelo 

mercado, isso porque, por ser um produto que não utilizou de um grande investimento da 

empresa e marca, sua falta de qualidade reflete no preço desse produto na prateleira38. Como 

 
38 Para fins de exemplo, o produto original do Quadro 4 vale, no e-commerce autorizado do Brasil, o equivalente 

a R$129,00 (Cento e vinte e nove), enquanto o produto pirateado, em e-commerce não licenciado, equivale a 

R$36,99 (Trinta e seis reais e noventa e nove centavos). Preços sujeitos a alteração.   
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ponto de atenção, o Ministério de Justiça e Segurança Pública aponta sobre essa questão do 

preço e a importância de o consumidor estar em alerta no momento da sua compra:  

 

O consumidor é um agente importante no combate à pirataria. É fundamental 

que desconfie de preços muito baratos, especialmente os que estão muito abaixo do 

valor médio do objeto. A diferença de preço ocorre porque, além de serem 

proibidos comercialmente, produtos falsos são feitos com materiais mais baratos 

e não cumprem com todos os critérios presentes nos produtos originais, muitas 

vezes comprometendo o prazo de validade da mercadoria e podendo trazer riscos à 

saúde e à segurança do consumidor.39 (grifos próprios) 

 

3.4. DA NECESSIDADE DE SABER A DIFERENÇA 

 

Nesse sentido, é importante apontar que o objetivo de estabelecer essa distinção, com 

foco em uma essencial precisão terminológica, advém do fato de que o uso incorreto desses 

termos gera uma enorme dificuldade em solucionar o problema da falsificação e pirataria no 

país, uma vez que colocar os conceitos sob a mesma “caixa” impede os órgãos públicos de 

resolver problemas que, na prática, são distintos, mas que apresentam origens semelhantes. Tal 

insistência com o uso correto é exposta na obra “Direitos Autorais em reforma”, de LEMOS, 

SOUZA, BRANCO ET.AL. (2011), que afirma que:         

 

O uso da palavra “pirataria” pelo discurso público e pela mídia, igualmente, 

costuma pecar pela falta de técnica. Pirataria é confundida com contrafação e, em 

alguns casos, até com infrações que não têm relação necessária com a pirataria, como 

evasão fiscal, contrabando, tráfico de entorpecentes e “crimes virtuais”. O que pode, 

à primeira vista, não parecer um grande problema, acaba dificultando muito a 

compreensão de todos esses fenômenos, esvaziando-se o conteúdo do termo 

“pirataria”, principalmente por questões de estratégia de lobby, comunicação e 

coordenação entre as indústrias de PI. 

Quanto mais tópicos se insere sob o mesmo termo “guarda-chuva”, maiores 

as oportunidades de aproveitamento de resultados de pesquisas entre grupos tão 

distintos quanto a indústria de medicamentos e a indústria fonográfica, bem como 

maiores as facilidades para a articulação entre esses atores em atividades de lobby. 

 
39 Saiba como identificar produtos piratas em plataformas on-line ou no comércio. GOV.BR, Ministério de Justiça 

e Segurança Pública. 2018. Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/collective-nitf-content-

1534171595.81. Acesso em 14 nov. 2024.  
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Duas das pesquisas sobre pirataria no Brasil, as patrocinadas pela 

FECOMÉRCIO-RJ (executada pela IPSOS) e a da U.S. Chamber of Commerce 

(executada pelo IBOPE) são, na verdade, principalmente sobre contrafação. E desta 

maneira, números que dizem respeito principalmente a produtos falsificados são 

inseridos no debate público sobre violação de direitos autorais. 

Talvez mais importantes sejam os resultados retóricos desta confusão 

técnica. Ao se associar pirataria à contrafação, procura-se vincular condutas que, 

apesar de ilícitas, não trazem malefícios à saúde do consumidor, a condutas que 

podem potencialmente provocar esses danos, como a venda de medicamentos 

irregulares. (LEMOS et al. 2011, p. 103-104) 

 

Portanto, nota-se a necessidade de compreender, com precisão, os termos e suas 

definições associadas a falsificação, imitação e pirataria, que causam inúmeros problemas não 

somente aos consumidores e órgãos públicos, mas também as empresas e marcas que investem 

seus esforços e sofrem com o cometimento desses ilícitos.  

 

4. DA VIOLAÇÃO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL NA FALSIFICAÇÃO 

 

Diante do exposto, sabe-se que a falsificação não gera prejuízos somente ao consumidor, 

havendo também numerosos malefícios as proteções intelectuais das empresas, que investem 

em suas criações e tecnologias para o avanço do mercado e protagonismo à frente do 

concorrente. Todavia, a propriedade intelectual é ramo do Direito bastante diversificado, o que 

se define como “conjunto de normas de proteção sobre bens incorpóreos ou imateriais (o que 

não tem existência física) decorrente da criatividade, inteligência ou sensibilidade de seu 

criador – autor ou inventor” (Teixeira, 2023, p. 215).  

 

Por esse ângulo, a propriedade intelectual, em seu conceito40, se ramifica em duas áreas, 

sendo essas a de propriedade industrial e a de direito de autor. Ou seja, nas palavras de 

TEIXEIRA (2023), a propriedade intelectual é gênero que engloba as espécies propriedade 

industrial e direito autoral. Em regra, o direito de autor é aquele relacionado as criações de 

 
40 Em definição mais acessível, a WIPO fixou que Propriedade Intelectual “refere-se a criações da mente: desde 

obras de arte até invenções, passando por programas de computador, marcas e outros sinais comerciais”, p.1 

Disponível em: https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_450_2020.pdf. Acesso em 16 nov. 2024. 
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espírito humano que possui como intuito proteger os criadores, em forma de pessoa física, de 

obra literária, artística e científica41, com tutela na Lei nº 9.610/98.  

 

Já com relação a propriedade industrial, essa disciplina com relação as marcas, desenhos 

industriais, indicações geográficas, patentes - que se dividem entre patentes de invenção e 

modelos de utilidade -, segredo de negócio e repressão à concorrência desleal, não havendo 

uma definição objetiva do termo, mas que TEIXEIRA (2023) fixa como “soluções técnicas a 

serem aplicadas em produtos e processos produtivos”. Regulamentada especialmente pela Lei 

nº 9.279/96, a LPI, a propriedade industrial também encontra fundamento na Constituição 

Federal de 1988, que estabelece, em seu art. 5º, XXIX, que:  

 

A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das 

marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 

social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

 

 À vista disso, consciente de que o presente Trabalho disserta sobre o tema de 

falsificação e o impacto desse delito nas marcas de cosméticos, o estudo se preocupará em 

dissertar sobre propriedade industrial, especificamente marcas e concorrência desleal, além de 

seus desdobramentos.  

 

4.1.   DA VIOLAÇÃO DE REGISTRO DE MARCA 

  

Inicialmente, antes de dispor com relação a violação de marca em si, cabe apontar como 

a doutrina define o conceito de marca. Importante explicitar que essa caracterização não é 

padronizada pela doutrina, de modo que diversos autores conceituam marca de maneira distinta, 

tanto que, para COSTA (2008), todos esses conceitos, ainda que numerosos, são imprecisos e 

 
41 A definição é retirada dos arts. 7º, caput, e 11, caput, da Lei nº 9.610/98, respectivamente:  

Título II – Das obras intelectuais  

Capítulo I – Das obras protegidas 

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em 

qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como: (...). 

Capítulo II – Da Autoria das obras intelectuais 

Art. 11 Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica. 
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incompletos por serem tão diferentes entre si e não expressaram com exatidão tudo o que uma 

que uma marca significa.  

 

A título de exemplo, para CERQUEIRA (1982), marca é “todo sinal distintivo aposto 

facultativamente aos produtos e artigos das indústrias em geral para identificá-los e 

diferenciá-los de outros idênticos ou semelhantes de origem diversa” (Cerqueira, 1982, p. 773-

774), enquanto para SCHMIDT (2016) marca se caracteriza como “sinal distintivo que 

diferencia um produto ou serviço de outro. Não necessariamente idêntico, semelhante ou afim, 

nem necessariamente de origem diversa” (Schmidt, 2016, p. 35).  

 

Sob essa perspectiva, é possível observar que os dois autores trazem conceitos de marca 

opostos um ao outro, mas que possuem correspondências relevantes entre si, isso porque, ao 

passo que CERQUEIRA (1982) aposta que marca tem por objetivo identificar e se diferenciar 

de outros idênticos ou semelhantes, mas de origem distinta, SCHMIDT (2016) estabelece que 

essa identificação e diferenciação não é particularidade de produtos ou serviços de origem 

diversas, semelhantes, idênticas ou afins, afinal, uma marca deseja se diferenciar no mercado, 

independentemente das afinidades que ela tenha com outras marcas dos segmentos.  

 

No entanto, ainda que tais definições sejam coerentes, cumprindo o que assegurou 

COSTA (2008), elas ainda são imprecisas e incompletas, justamente em virtude da dificuldade 

de conceituar o termo “marca”. Nesse aspecto, o conceito que mais se aproximou de definir 

marca foi o estabelecido por SOUZA (2015), que caracterizou como “um sinal distintivo, que 

pode ser apresentado sob formas variadas, capaz não só de identificar produtos e/ou serviços, 

mas também de diferenciá-los de outros da mesma origem, ou de origem diversa, no mesmo 

segmento ou em segmento afim ou ainda diferente” (SOUZA, 2015, p. 157). 

 

Em face de estabelecido o conceito, passa-se a dissecar o estudo das marcas, como sua 

natureza e forma de apresentação. Pela natureza, as marcas se dividem em três frentes: marca 

de produto ou serviço, marca de certificação e marca coletiva. A marca de produto ou serviço, 

prevista no art. 123, inciso I, da Lei nº 9.279/96, é utilizada para diferenciar produto ou serviço 

de outro semelhante, idêntico ou afim, de origem diversa. Já a marca de certificação, tutelada 

no art. 123, inciso II, da LPI, é para certificar a conformidade de um produto e/ou serviço com 
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normas e tecnicidades determinadas, podendo ser com relação a qualidade, natureza, material 

e metodologia empregada. Por fim, tem-se a marca coletiva, mencionada no art. 123, inciso 

III, da LPI, com o objetivo de identificar produtos ou serviços de entidade que representa a 

coletividade, como associação, cooperativa, consórcio, sindicato e outros.  

 

Com relação a forma de apresentação das marcas42, elas se dividem entre nominativa, 

figurativa, mista, tridimensional e de posição. A marca nominativa refere-se a sinal formado 

por uma ou mais palavras do alfabeto ou algarismo romano que não tenha qualquer aparência 

fantasiosa e/ou figurativa. Sobre a marca figurativa, essa se apresenta sobre a forma de 

desenhos, imagens, figuras, formas fantasiosas, símbolos e ideogramas. Enquanto a marca 

mista é caracterizada pela combinação dos elementos presentes na marca nominativa e 

figurativa ou que apresente grafia estilizada. Já a marca tridimensional é referente a forma 

plástica distintiva que diferencia e individualiza a marca com relação aos seus produtos e 

serviços, devendo ser associada a efeitos técnicos. Por sua vez, tem-se a marca de posição que 

se relaciona a aplicação do sinal distintivo em posição especial e específica de um objeto, 

ocasionando elemento singular responsável por individualizar e distinguir produto ou serviço 

de outros, desde que sua aplicação não seja associada a questões técnicas ou de funcionalidade. 

Todos esses conceitos são importantes no momento do registro da marca, requisito 

fundamental para a sua proteção jurídica e mercadológica. No Brasil, adota-se o Princípio da 

Anterioridade (também chamado de first to file), que significa que é detentor da marca aquele 

que primeiro depositar o pedido de registro no INPI, conforme disciplina jurisprudência 

brasileira federal sobre o assunto:  

 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL: MARCA - REGISTRO - NULIDADE - 

PRINCÍPIO FIRST TO FILE. PRIORIDADE - SISTEMA ATRIBUTIVO - 

COLIDÊNCIA ENTRE MARCA E NOME COMERCIAL - ATOS 

CONSTITUTIVOS ARQUIVADOS EM ESTADOS DIFERENTES.  

I - "A vedação de registro de marca que reproduza ou imite elemento 

característico ou diferenciador de nome empresarial de terceiros, suscetível de causar 

confusão ou associação (art. 124, V, da Lei n. 9.279/1996), deve ser interpretada 

 
42 A forma de apresentação das marcas não tem previsão na Lei nº 9.279/96, mas possuem previsão no Manual de 

Marcas elaborado pelo INPI, através da Portaria INPI/PR nº 028/2023. Disponível em: 

https://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/02_O_que_%C3%A9_marca#2-O-que-%C3%A9-

marca. Acesso em 18 nov. 2024.  
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restritivamente e em consonância com o art. 1.166 do Código Civil - Enunciado nº 2 

na I Jornada de Direito Comercial do STJ/CJF.  

II - A inscrição do empresário, ou dos atos constitutivos das pessoas 

jurídicas, ou as respectivas averbações, no registro próprio, asseguram o uso exclusivo 

do nome nos limites do respectivo Estado - art. 1.166 do CC -.  

III - A proteção ao nome empresarial, a cargo das Juntas Comerciais, decorre, 

automaticamente, do arquivamento da declaração de firma mercantil individual, do 

ato constitutivo de sociedade mercantil ou de alterações desses atos que impliquem 

mudança de nome, cuja proteção circunscreve-se à unidade federativa de jurisdição 

da Junta Comercial que procedeu ao arquivamento, podendo ser estendida a outras 

unidades da federação, a requerimento da empresa interessada, observada instrução 

normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC - art. 61, §§ 

1º e 2º, do Decreto nº 1.800/96.  

IV - No reconhecimento da propriedade de marca o INPI obedece ao 

sistema atributivo e aplica o princípio first to file, concedendo àquele que 

primeiro depositou a marca, atendidos os requisitos da LPI, ao contrário do 

sistema declaratório, em que o direito de propriedade sobre a marca é 

reconhecido a partir do seu uso no comércio.  

V - Apelação conhecida e não provida. 

(TRF-2 - AC: 0105673-90.2012.4.02.5101 RJ 0105673-90.2012.4.02.5101, 

Relator: MARCELLO FERREIRA DE SOUZA GRANADO, Data de Julgamento: 

07/11/2017, 2ª TURMA ESPECIALIZADA – grifos próprios)   

 

 Tal entendimento da análise da anterioridade das marcas e sua importância deriva do 

art. 129, caput, da Lei n. 9.279/1996, que estabelece que43: 

 

       Art. 129. A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido, 

conforme as disposições desta Lei, sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em 

todo o território nacional, observado quanto às marcas coletivas e de certificação o 

disposto nos arts. 147 e 148. 

 

 
43 Existe uma exceção ao Princípio da Anterioridade no direito brasileiro, que se refere ao direito de precedência, 

presente no art. 129, § 1º, da Lei n. 9.279/1996, que fixa que quem utilizava, no Brasil e de boa-fé, marca idêntica 

ou semelhante há pelo menos seis meses, contados da data de depósito, terá direito de precedência sobre o registro.  

Capítulo IV – Dos direitos sobre a marca 

Seção I – Aquisição 

§ 1º Toda pessoa que, de boa-fé, na data da prioridade ou depósito, usava no País, há pelo menos 6 (seis) meses, 

marca idêntica ou semelhante, para distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, terá 

direito de precedência ao registro.    
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 Diante disso, é possível observar a importância do registro para a proteção da marca, 

uma vez que, no momento do depósito do pedido de registro no INPI, o titular já possui alguns 

direitos garantidos para a proteção do seu ativo, ainda que esteja pendente de concessão do 

registro. Após análise de viabilidade da marca, com o intuito de examinar se não há qualquer 

outra marca semelhante ou idêntica já registrada na base de dados no INPI, assim como analisar 

se a marca cumpre os requisitos de registrabilidade, tuteladas nos arts. 122 e 124, da Lei n. 

9.279/1996, o titular terá a concessão deferida, a propriedade da marca e o direito ao uso 

exclusivo do ativo, que na visão de SOUZA (2015) se caracteriza como o direito de poder 

impedir que terceiros utilizem a marca registrada, igual ou semelhante, para identificar seus 

produtos ou serviços, sejam eles idênticos, semelhantes ou afins.  

 

 Ademais, sabe-se que o titular da marca, além da propriedade do ativo e o direito ao uso 

exclusivo, e o depositante possuem ainda alguns outros direitos assegurados, como os fixados 

no art. 130, da Lei n. 9.279/1996, que estabelece que esses podem ceder seu registro ou pedido 

de registro (art. 130, I, da LPI), licenciar seu uso (art. 130, II, da LPI) e zelar pela sua integridade 

material ou reputação (art. 130, III, da LPI).  

 

Para a doutrina, a cessão de marcas ou de pedidos de registro representam a 

transferência de titularidade do cedente, pessoa física ou jurídica que está transferindo os 

direitos de marca para o cessionário, que também pode ser pessoa física ou jurídica44. Tal cessão 

tem previsão infraconstitucional específica no art. 134, da LPI, que fixa que “o pedido de 

registro e o registro poderão ser cedidos, desde que o cessionário atenda aos requisitos legais 

para requerer tal registro”, devendo o atual titular possuir registro ou depósito no INPI, onde 

protocolará a transferência por cessão45.  

 

Já o licenciamento de uso refere-se a uma autorização do titular ou depositante do 

pedido de registro, conhecido como licenciante, para que terceiros, chamados de licenciados, 

 
44 Modalidades de contratos e informações. GOV.BR. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços. 2017. Disponível em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/contratos-de-tecnologia-e-de-

franquia/tipos-de-contratos. Acesso em 20 nov. 2024. 
45  Portaria INPI/PR nº 028/2023. Manual de Marcas; 8. Transferência por cessão. INPI. Disponível em: 

https://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/08_Transfer%C3%AAncia_de_direitos#81-

Transfer%C3%AAncia-por-cess%C3%A3o. Acesso em 20 nov. 2024.  



42 

 

 

possam fazer uso da marca no mercado através de uma compensação financeira (royalties)46. 

O contrato de licença deve ser averbado no INPI, à luz do art. 140, da LPI, porém, tal protocolo 

não simboliza a perda da titularidade, mas sim uma permissão para uso que será benéfica para 

as marcas envolvidas, conforme fixa o art. 139, da LPI: 

 

Art. 139. O titular de registro ou o depositante de pedido de registro poderá celebrar 

contrato de licença para uso da marca, sem prejuízo de seu direito de exercer controle 

efetivo sobre as especificações, natureza e qualidade dos respectivos produtos ou 

serviços. 

 

 Desse modo, em face de todas as definições aqui estabelecidas, tem-se que a falsificação 

não se aproxima de qualquer conceito relacionado a natureza, formas de apresentação, 

registrabilidade, cessão ou licenciamento de uso relacionado a marca. Ou seja, o produto 

falsificado não está incluído em nenhum desses conceitos direcionados aos ativos marcários, 

isso porque falsificação é a reprodução ilícita de uma marca registrada, não podendo ser 

confundida com uma possível cessão, licença de uso ou colaboração entre as marcas.   

    

4.1.1.   DA REPRODUÇÃO INDEVIDA E CRIMINOSA DE MARCA 

REGISTRADA 

 

A partir do exposto, sabendo que falsificação é uma reprodução ilícita de uma marca 

registrada, discutisse sua reprodução indevida aplicada aos sinais distintivos do mercado de 

beleza e seus crimes associados, já reconhecidos na legislação infraconstitucional. Na Lei nº 

9.279/1996, à luz do art. 189, tem-se que: 

 

Art. 189. Comete crime contra registro de marca quem: 

I - reproduz, sem autorização do titular, no todo ou em parte, marca 

registrada, ou imita-a de modo que possa induzir confusão; ou 

II - altera marca registrada de outrem já aposta em produto colocado 

no mercado. 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. 

 
46 BETANIN, Camila. Entenda o contrato de licenciamento de uso de marca (LUM). Migalhas. 2024. Disponível 

em: https://www.migalhas.com.br/depeso/415777/entenda-o-contrato-de-licenciamento-de-uso-de-marca-lum. 

Acesso em 20 nov. 2024.  
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Com base na leitura do texto legal, é possível observar que o legislador direcionou o 

cometimento do crime de registro de marca contra quem estampa marca registrada alheia, seja 

parcial ou totalmente, sem permissão do proprietário do ativo, violando o uso exclusivo 

presente no art. 129, da LPI, de modo que essa reprodução tem por objetivo induzir o público 

consumidor em confusão, assim como ocorre nos casos de falsificação de cosméticos, em que 

o consumidor é levado a erro pelo fornecedor ao adquirir produto cosmético falsificado 

extremamente semelhante ao original, exposto no tópico 3 deste Trabalho. Ademais, ainda no 

mesmo dispositivo, tem-se também o entendimento de que comete o crime contra o registro de 

marca o indivíduo que altera marca alheia registrada que já está inserida em produto que circula 

no mercado.    

 

Nesse sentido, o infrator da lei, aquele que viola a LPI ao comercializar mercadorias 

falsificadas, coloca no mercado produtos contrafeitos, que para SOUZA (2015), definem-se 

como:  

 

Assim, para o TRIPs, um produto contrafeito é aquele que ostenta “uma 

marca idêntica à marca validamente registrada em relação a esses bens” [produtos 

inseridos na mesma classificação marcária], “ou que não possa ser distinguida da 

marca original em seus aspectos essenciais”, i.e., que seja passível de ser confundida 

pelo consumidor. (SOUZA, 2015, p. 244) 

 

No entanto, os crimes cometidos contra as marcas registradas não se esgotam no art. 

189, da LPI, havendo também os crimes cometidos no art. 190, da Lei n. 9.279/1996, que amplia 

o rol do ilícito e inclui também em seu texto legal a importação, exportação, venda, 

oferecimento ou exposição à venda, seja ela oculta ou na presença de produto em estoque: 

 

    Art. 190. Comete crime contra registro de marca quem importa, exporta, 

vende, oferece ou expõe à venda, oculta ou tem em estoque: 

        I - produto assinalado com marca ilicitamente reproduzida ou imitada, 

de outrem, no todo ou em parte; ou 

        II - produto de sua indústria ou comércio, contido em vasilhame, 

recipiente ou embalagem que contenha marca legítima de outrem. 

        Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. 
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 Em face disso, note que o rol presente no art. 190, da LPI, diferentemente do art. 189, 

da mesma legislação, relaciona-se mais ao produto do que a marca em si, isso porque o 

dispositivo fixa o cometimento do crime ao produto que tenha ilicitamente reproduzido marca 

alheia ou que esteja contido em embalagem que contenha marca registrada de outrem, enquanto 

o texto presente no art. 189 tutela, integralmente, com relação a reprodução ou alteração de 

marca registrada, não havendo qualquer reflexão sobre o suporte.  

 

 Sob essa perspectiva, é possível constatar que os casos concretos apresentados neste 

Trabalho, vide Kylie Cosmetics e Boca Rosa Beauty, representam, de modo fidedigno, os crimes 

relatados no texto legal dos arts. 189, I, e 190, da LPI. Essa afirmação deriva do fato de que 

ambas as marcas, que contam com registro no INPI47, tiveram a reprodução total de seus ativos, 

sem qualquer autorização de sua parte, de forma que induziu os consumidores a erro na compra 

dos produtos, dado que acreditaram que estariam comprando produto original, segundo 

estabelecido no art. 189, I, da LPI. Ainda, os produtos de Kylie Cosmetics e Boca Rosa Beauty 

tiveram seus direitos de marca violados, uma vez que foram assinalados com reprodução ilícita 

de marca registrada, contendo produto falsificado em embalagem de sua própria identidade 

visual e marca reproduzida, além de que os produtos são oferecidos a venda e possuem estoque 

exatamente como previsto no art. 190, da LPI.  

 

Em consequência disso, é nítido que a reprodução indevida e ilícita no caso de violação 

aos direitos das marcas nas falsificações representa a usurpação do esforço alheio e a tentativa, 

bem-sucedida, diante dos parâmetros citados, de se passar pelo que não é, colhendo fruto que o 

mercado paralelo nunca plantou, termo disseminado por SCHMIDT (2016) que defende que: 

 

Para o bom funcionamento da livre concorrência, é necessário que a imagem 

favorável construída por determinada marca seja usufruída apenas e tão somente por 

seu legítimo titular. A preferência conquistada no gosto do consumidor não pode ser 

deslealmente desviada por alguém que venha a reproduzir ou imitar indevidamente a 

marca de outrem. As vantagens devem ser distribuídas em razão do mérito: quem 

adotou determinada marca e por seu labor e competência tornou-a um sinal 

 
47 A marca Kylie Cosmetics possui dois registros de marca nominativa no INPI, sob os números 914515764 e 

914515829, enquanto a marca Boca Rosa Beauty possui o registro de marca mista sob o número 916073297. Os 

dados foram retirados da base de dados pública do INPI.   
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distintivo atrativo ao consumidor deve gozar com exclusividade dos frutos de seu 

trabalho. Por essa razão, POUILLET assinala que o fundamento da proteção às 

marcas consiste em proteger o trabalho do empresário, de modo a assegurar-lhe a 

clientela que logrou granjear por seu esforço. Sem essa proteção, os concorrentes 

desleais colheriam os frutos de um esforço alheio. Ao garantir a exclusividade da 

marca, a lei tutela todo o trabalho envolto em seu uso e divulgação, que de outro jeito 

não teria como ser protegido. (SCHMIDT, 2016, p. 43-44 – grifos próprios) 

 

Por conseguinte, testemunha-se que as glórias alcançadas pelas marcas, representadas 

aqui pelo reconhecimento da marca no mercado, sua reputação e identificação com público, são 

utilizadas pela indústria da falsificação como forma de angariar esses consumidores, fazendo-

os acreditar que estão realizando um bom negócio com produtos originais, o que é uma violação 

nítida dos direitos de propriedade intelectual das empresas, que investem pesado para se 

distinguir dos seus concorrentes, mas que veem parte do seu esforço ser fracassado em virtude 

de seus produtos serem comercializados pelo mercado paralelo das falsificações.    

 

Nesse aspecto, cabe apontar que a falsificação de cosméticos é também um problema 

penal, presente no Código Penal de 1940, com redação sobre o assunto atualizada em 1998, 

devido aos impactos graves que esses produtos podem gerar aos consumidores. No art. 273, § 

1º-A, desse Decreto-Lei nº 2.848/1940, por exemplo, é fixado que é crime:  

 

Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais:  

  Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa 

§ 1º-A - Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os 

medicamentos, as matérias-primas, os insumos farmacêuticos, os cosméticos, os 

saneantes e os de uso em diagnóstico. (grifos nossos) 

  

Nesse sentido, constata-se que a falsificação, assim como a corrupção, adulteração ou 

alteração dos produtos que apresentam finalidade terapêutica ou medicinal, incluído os 

cosméticos, é crime com pena de reclusão para cumprimento com regime inicial fechado48, de 

10 (dez) a 15 (quinze) anos, além da multa.  

 
48 No Brasil, as penas de reclusão superiores a 8 (oito) anos devem ter regime inicial de cumprimento no fechado, 

sendo respeitada a progressão de regime, tutelada pelo art. 33, § 2º, “a”, do CP:  

Seção I – Das penas privativas de liberdade  
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Em continuação, tem-se também os arts. 274 e 276, da mesma legislação, que defendem, 

respectivamente: 

 

Art. 274 - Empregar, no fabrico de produto destinado a consumo, 

revestimento, gaseificação artificial, matéria corante, substância aromática, anti-

séptica, conservadora ou qualquer outra não expressamente permitida pela legislação 

sanitária: 

        Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa 

 

Art. 276 - Vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer 

forma, entregar a consumo produto nas condições dos arts. 274 e 275. 

        Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

    

Com relação a esses dispositivos, sabe-se que na fabricação de produto cosmético 

falsificado, os insumos presentes na produção não possuem qualquer compromisso com a 

qualidade e saúde, de modo que, conforme mencionado no tópico 2 deste presente Trabalho, 

muitas substâncias químicas contaminantes e até mesmo cancerígenas já foram encontradas em 

mercadorias cosméticas falsificadas, já tendo sido incluídas em lista de substâncias proibidas 

em cosméticos e itens de higiene pessoal pela ANVISA49. Assim, os falsificadores, além de 

violarem os direitos de marca e o dos consumidores50, cometem crime ao utilizar, na fabricação, 

 
Reclusão e detenção 

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em 

regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.  

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do 

condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:   

    a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado; 

    b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde 

o princípio, cumpri-la em regime semiaberto; 

    c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-

la em regime aberto. 

 

 

 
49  Aumenta o número de substâncias proibidas em cosméticos. ANVISA. 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2016/aumenta-numero-de-substancias-proibidas-em-

cosmeticos. Acesso em 21 nov. 2024.  
50  À luz dos direitos dos consumidores, tutelado pela Lei nº 8.078/1990, quem adquire produto falsificado, 

enganado pela suposta originalidade do produto, possui tutela dos art. 4º, VI; art. 6º, I e IV; art. 8º, caput; e art. 10, 

caput: 
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insumos que não são expressamente autorizados pela legislação sanitária, mas sim 

expressamente proibidos, como no art. 274, do CP, e disponibilizar no mercado de consumo, 

seja através da venda, exposição ou ter em depósito, segundo o art. 276, do CP.  

 

Nessa mesma lógica, há ainda o art. 277, do CP, que criminaliza a venda, exposição à 

venda, ter em depósito ou cessão de substância que tenha por objetivo ser utilizada para 

falsificar produtos cosméticos, representado no dispositivo pelo produto terapêutico ou 

medicinal, na forma do art. 273, também do CP, e anteriormente mencionado:   

 

Art. 277 - Vender, expor à venda, ter em depósito ou ceder substância 

destinada à falsificação de produtos alimentícios, terapêuticos ou medicinais:  

        Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

 

Por fim, na análise dos artigos penais, o legislador, ao refletir sobre a falsificação e sua 

ilicitude, chegou à conclusão de que seria coerente também criminalizar a fabricação, venda, 

exposição à venda, ter em depósito ou qualquer forma de entrega ao mercado de consumo do 

 
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 

consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria 

da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes 

princípios: 

 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência 

desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, 

que possam causar prejuízos aos consumidores; 

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e 

serviços considerados perigosos ou nocivos; 

 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como 

contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança 

dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, 

obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu 

respeito. 

 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber 

apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 
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produto falsificado que, embora não tenha destinação à alimentação ou a fim medicinal, seja 

utilizada de maneira falsificada, colocando em risco a saúde dos consumidores, tutelado pelo 

art. 278, do CP: 

 

Art. 278 - Fabricar, vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, 

de qualquer forma, entregar a consumo coisa ou substância nociva à saúde, ainda que 

não destinada à alimentação ou a fim medicinal: 

        Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

 

À luz do exposto, ainda que a falsificação de cosméticos não tenha previsão explicita 

em todos os dispositivos transcritos, é cristalino que as falsificações, em geral, são temas que 

movem o Poder Legislativo brasileiro na criação de leis, que têm por finalidade mitigar essas 

ações criminosas. Entretanto, a prática não parece superar a teoria, uma vez que, observando o 

cotidiano brasileiro, a realidade é que o cometimento desses delitos parece mais comum do que 

se imagina, sendo um grande problema, tanto para os consumidores, quanto para as marcas, 

legislações e órgãos públicos, de modo que tal ilícito deve ser tratado com a devida seriedade 

que o tema merece, pois, caso contrário, continuará causando cada vez mais transtornos.   

 

 4.1.2.   DA REPUTAÇÃO DA MARCA 

 

 Por efeito de todos os problemas causados pela falsificação de cosméticos, uma das 

características essenciais associada as marcas - sua reputação - acaba sendo negativamente 

impactada por todo esse imbróglio. Na procura por uma boa definição, reputação não é um 

elemento fático de uma marca, como sua natureza ou forma de apresentação que tem aspectos 

muito bem definidos e imutáveis, mas sim o que a empresa constrói e impacta no cenário 

mercadológico a partir da sua participação e inovação. Ou seja, reputação marcária é uma 

percepção geral à longo prazo dos consumidores para com a marca, que leva em consideração 

seus elementos reais (como a qualidade dos produtos/serviços, valores, atendimento ao público 

e inclusão) e fictícios (como o comportamento ético, sustentabilidade e responsabilidade 

social). 

 

Nesse aspecto, uma boa reputação é característica árdua de se conseguir para uma 

marca, sobretudo, tratando-se de uma marca de cosméticos, pois essa está diretamente associada 
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a autoestima do indivíduo e a sempre trazer a sua “melhor versão” com relação ao seu visual, 

de modo que, em uma potencial má qualidade do produto cosmético, tal fato facilmente será 

identificado pelo consumidor, gerando uma má reputação para a marca no mercado com relação 

a sua qualidade. Essa dificuldade acerca da reputação foi reconhecida por OLIVEIRA (2018) 

em seu artigo: 

 

Criar uma boa reputação não é simples. Demanda tempo, esforço, 

investimento em qualidade dos produtos e publicidade. Uma vez criada uma boa 

imagem, a empresa precisa continuar investindo para no mínimo mantê-la. Isso levará 

a constante demanda por inovação, incremental ou radical. Recordando que a 

principal ligação entre a empresa e o consumidor é através de sua marca. É por 

meio dela que a empresa pode ser identificada e construir valores positivos para 

si. (Oliveira, 2018, p. 15 – grifos próprios) 

 

Isto posto, o problema se torna ainda mais profundo quando a reputação de uma marca 

se encontra afetada devido as contrafações de seus produtos, que os consumidores acreditam 

serem originais e fabricados pela marca, mas que, como são falsificações, não são produzidos 

pela marca original, que acaba sendo responsabilizada injustamente e tendo sua reputação 

depreciada por produto que reproduz e se faz passar pelo seu. Tal obstáculo é tão preocupante 

para as marcas que SCHMIDT (2016) já apontou o impacto que as falsificações possuem nas 

suas reputações:  

A contrafação expõe o lesado a um risco de denegrimento à sua imagem. O 

consumidor que não se apercebe da contrafação debita na conta do legítimo titular da 

marca toda a frustração que teve com a performance do produto contrafeito. Essa 

desilução o desestimula a consumir novamente o produto original. Assim, ao 

coibir a contrafação da marca a legislação procura proteger a idoneidade e a 

intangibilidade do produto original, dando poderes para que seu fabricante se 

oponha a alterações que desfigurem suas características (arts. 189, II, e 190, II, da Lei 

n. 9.279/96). (Schmidt, 2016, p. 64-65 – grifos próprios)  

 

Nesse ínterim, nota-se que a reputação é característica realmente importante e 

diferencial para marca, visto que, a partir de uma boa reputação reconhecida pelo seu público 

consumidor, a marca poderá se distinguir dos seus concorrentes adquirindo cada vez mais 

protagonismo no seu setor mercadológico, sendo direito assegurado do titular da marca de zelar 

pela integridade material ou reputação de seu ativo, na forma do art. 130, III, da LPI. 
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Em síntese, a contrafação dos produtos das marcas gera bastante prejuízo para os 

titulares do sinal distintivo, desqualificando a reputação da marca e vulgarizando seu produto 

para a indústria51.       

 

5. DA CONCORRÊNCIA DESLEAL 

 

Em um primeiro momento, este Trabalho trouxe um panorama sobre o mercado de 

beleza no mundo atual, discutindo sobre alguns dados que demonstram a importância e 

influência do Brasil no mercado de cosméticos mundial, além do grande papel das mídias 

sociais e dos marketplaces, não somente para a maior acessibilidade na indústria da beleza 

através das novas possibilidades de compras online, mas também para o crescimento 

exorbitante de venda de produtos cosméticos falsificados. Em análise, foi constatado os grandes 

impactos que as falsificações – também chamadas de contrafações – realizam na saúde do 

consumidor, apontando a existência de metais pesados que podem causar desde câncer a 

alergias, além de outros ingredientes contaminantes que somente se explicam em virtude do 

mau manuseamento e qualidade dos produtos falsificados, como fezes de animais. 

     

Em seguida, observou-se alguns casos concretos de marcas registradas de cosmético 

que sofrem constantemente com a falsificação de seus produtos, como a Kylie Cosmetics e a 

Boca Rosa Beauty, marcas bastante conhecidas em seu setor e pelo público consumidor, sendo 

a Kylie mais voltada para o público internacional, enquanto a Boca Rosa para o público 

nacional. Depois, com o intuito de debater com mais eficiência o assunto, expôs-se a diferença 

entre a falsificação, imitação e pirataria, sendo a primeira o foco principal do presente Trabalho, 

de forma que se caracteriza como produto que reproduz, de maneira idêntica, produto original 

com o intuito de ludibriar o consumidor e fazê-lo acreditar que está comprando produto de 

marca original.     

 

 
51 “A falsificação, por si só, induz à vulgarização do produto original e à depreciação da reputação comercial do 

titular da marca. Devido aos efeitos que irradia, a falsificação fere o direito à imagem do titular da marca, o qual 

poderá pleitear, judicialmente, reparação por esse dano.”. NYGAARD, Katerine. A proteção da marca e a questão 

da falsificação. Série Aperfeiçoamento de Magistrados. EMERJ. Disponível em: 

https://emerj.tjrj.jus.br/files/pages/publicacoes/serieaperfeicoamentodemagistrados/paginas/series/9/fomentomer

cantil_185.pdf. Acesso em 04 nov. 2024. 
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Em continuação, perpassou-se o conceito de propriedade intelectual e industrial para 

discutir as violações presentes no registro de marca com relação as falsificações - que 

desrespeita o direito ao uso exclusivo da marca pelo titular ou depositante -, a reprodução 

indevida e ilícita de marca registrada por terceiro não autorizado e do impacto da falsificação 

na reputação da marca.  

 

De ora em diante, o foco será debater com relação a concorrência desleal e necessidade 

de sua repressão em casos envolvendo contrafações, além dos seus impactos na segurança das 

marcas. Nesse sentido, à luz do conceito estabelecido na Convenção da União de Paris (CUP) 

em seu art. 10 bis, (2), a concorrência desleal se define como “todo ato de concorrência 

contrário às práticas honestas em matéria industrial ou comercial”, além de estabelecer o que 

deve ser proibido para que essas práticas desonestas não ocorram, como:  

 

1º Todos os atos suscetíveis de, por qualquer meio, estabelecer confusão com 

o estabelecimento, os produtos ou a atividade industrial ou comercial de um 

concorrente;  

 2º As falsas alegações no exercício do comércio, suscetíveis de desacreditar 

o estabelecimento, os produtos ou a atividade industrial ou comercial de um 

concorrente; 

3º As indicações ou alegações cuja utilização no exercício do comércio seja 

suscetível de induzir o público em erro sobre a natureza, modo de fabricação, 

características, possibilidades de utilização ou quantidade das mercadorias. 

 

 Sob essa perspectiva, a concorrência desleal é ato que extrapola a liberdade econômica 

e livre concorrência52, visando prejudicar a reputação criando confusões entre empresas ou 

produtos e serviços. A concorrência comum, impulsionada pela concorrência leal entre os 

competidores, é vista como saudável para mercado, uma vez que oferece ao consumidor mais 

opções de compra e produtos. A propriedade intelectual tem papel extremamente importante na 

manutenção da simples concorrência, uma vez que ao proteger e incentivar as criações 

 
52 Em concordância com a Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal já estabeleceu os limites da livre 

concorrência que é “A livre concorrência, com toda liberdade, não é irrestrita, o seu direito encontra limites nos 

preceitos dos outros concorrentes pressupondo um exercício legal e honesto do direito próprio, expresso da 

probidade profissional. Excedidos esses limites surge a concorrência desleal”. Supremo Tribunal Federal. RTJ 

56/453-5. IN: BARBOSA, Denis Borges. Uma introdução à propriedade intelectual. Editora Lumen Juris. Rio de 

Janeiro, 2003.  
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distintivas das pessoas físicas e jurídicas, acaba por estimular a concorrência e inovação, 

repreendendo os seus usos antiéticos, segundo defende DI BLASI (2010):  

 

A repressão à concorrência desleal é um capítulo tratado na propriedade industrial que 

objetiva reprimir ou atacar frontalmente os atos de concorrência contrários aos usos 

éticos e honrados em matéria de indústria ou de comércio. Considera-se a 

concorrência desleal quando se utiliza de artifícios repreensíveis, capazes de captar a 

clientela de empresas com intenções de auferir vantagens a estas pertencentes. (Di 

Blasi, 2010, p. 26) 

 

Nesse sentido, a prática anticompetitiva de um concorrente, como ocorre nos casos de 

falsificação de cosméticos, é representada através da usurpação de elementos, sinais distintivos 

e identidade visual da empresa original, que investiu em sua marca e reputação e vê seu 

reconhecimento no mercado ser aproveitado por concorrente desleal que se aproveita da 

confusão do consumidor e do seu induzimento ao erro, características presentes na concorrência 

desleal. Tal questão é tão problemática que a Lei de Propriedade Industrial institui um capítulo 

inteiro na legislação somente para disciplinar com relação a concorrência desleal, conforme 

pode ser observado no capítulo IV e no art. 19553, que estabelece o rol do cometimento do crime 

de concorrência desleal.  

 
53 Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem: 

        I - publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em detrimento de concorrente, com o fim de obter vantagem; 

        II - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa informação, com o fim de obter vantagem; 

        III - emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem; 

        IV - usa expressão ou sinal de propaganda alheios, ou os imita, de modo a criar confusão entre os produtos 

ou estabelecimentos; 

        V - usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios ou vende, expõe ou 

oferece à venda ou tem em estoque produto com essas referências; 

        VI - substitui, pelo seu próprio nome ou razão social, em produto de outrem, o nome ou razão social deste, 

sem o seu consentimento; 

        VII - atribui-se, como meio de propaganda, recompensa ou distinção que não obteve; 

        VIII - vende ou expõe ou oferece à venda, em recipiente ou invólucro de outrem, produto adulterado ou 

falsificado, ou dele se utiliza para negociar com produto da mesma espécie, embora não adulterado ou falsificado, 

se o fato não constitui crime mais grave; 

        IX - dá ou promete dinheiro ou outra utilidade a empregado de concorrente, para que o empregado, faltando 

ao dever do emprego, lhe proporcione vantagem; 

        X - recebe dinheiro ou outra utilidade, ou aceita promessa de paga ou recompensa, para, faltando ao dever de 

empregado, proporcionar vantagem a concorrente do empregador; 

        XI - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de conhecimentos, informações ou dados confidenciais, 

utilizáveis na indústria, comércio ou prestação de serviços, excluídos aqueles que sejam de conhecimento público 

ou que sejam evidentes para um técnico no assunto, a que teve acesso mediante relação contratual ou empregatícia, 

mesmo após o término do contrato; 

        XII - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de conhecimentos ou informações a que se refere o 

inciso anterior, obtidos por meios ilícitos ou a que teve acesso mediante fraude; ou 
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No caso das contrafações, como o objetivo do falsificador é enganar o consumidor ao 

fabricar e expor à venda produto cosmético falso acreditando ser verdadeiro, a concorrência 

desleal pode ser observada à luz do art. 195, III, da LPI, que fixa que comete o crime de 

concorrência desleal quem “emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito próprio ou 

alheio, clientela de outrem”. Em face dessa lógica, a falsificação de produtos nada mais é do 

que empregar meio fraudulento, reproduzindo marcas, identidade visual e embalagem, para que 

o consumidor compre produto acreditando ser o original, com o objetivo de desviar, para seu 

próprio lucro, cliente que foi à procura do produto original, mas foi induzido a erro e adquiriu 

produto falsificado. 

 

Nesse panorama, é nítido que as marcas Kylie Cosmetics e Boca Rosa Beauty, casos 

concretos de marcas de cosméticos que sofrem com a contrafação de seus produtos, sofrem com 

o desvio de sua clientela, em virtude da concorrência desleal, isso porque o gasto financeiro 

que o consumidor teria comprando os produtos originais dessas marcas, em parte, será 

direcionado ao produto falsificado que o cliente acredita ser verdadeiro, mas não o é. Na prática, 

se um produto original da marca Kylie Cosmetics custa em torno de R$169,00 (cento e sessenta 

e nove reais)54, o consumidor terá o gasto de, pelo menos, um terço desse valor no produto 

falsificado, o que significa que, quando perceber a falsificação – caso consiga perceber -, o 

prejuízo já estará alto para consumir o produto original, podendo impossibilitar o cliente de 

comprar o produto original da Kylie Cosmetics, que era o seu desejo. Sem contar a reputação 

da marca com tal deslealdade e ilicitude, dado que, caso o consumidor não consiga identificar 

que o produto se trata uma falsificação, a má qualidade da mercadoria e a frustação do 

consumidor, na melhor hipótese de problemas, será direcionada à marca, que será vista como 

responsável, mesmo não o sendo.    

 

 
        XIII - vende, expõe ou oferece à venda produto, declarando ser objeto de patente depositada, ou concedida, 

ou de desenho industrial registrado, que não o seja, ou menciona-o, em anúncio ou papel comercial, como 

depositado ou patenteado, ou registrado, sem o ser; 

        XIV - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de resultados de testes ou outros dados não divulgados, 

cuja elaboração envolva esforço considerável e que tenham sido apresentados a entidades governamentais como 

condição para aprovar a comercialização de produtos. 

        Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. 

 
54 Preço do produto original Kylie Cosmetics retirado de estabelecimento licenciado pela marca. Disponível em: 

https://www.sephora.com.br/batom-liquido-matte-kylie-jenner-44991265-583653.html. Acesso em 22 nov. 2024.  
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Ainda com relação ao desvio de clientela, tratado na concorrência desleal, no Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS)55 houve julgado bastante interessante sobre o tema:  

 

CRIME CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL. CRIME DE 

CONCORRÊNCIA DESLEAL, NAS MODALIDADES DE DESVIO DE 

CLIENTELA POR MEIO FRAUDULENTO E COMERCIO DE PRODUTO 

ADULTERADO OU FALSIFICADO EM RECIPIENTE OU INVÓLUCRO DE 

OUTREM (LEI N. 9279/96, ARTIGO 195, INCISOS III E VIII). [...]. MÉRITO DA 

ACUSAÇÃO E DA DEFESA. [...]. O MEIO FRAUDULENTO DEFINE-SE NO 

CONJUNTO DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS EXPOSTAS, QUE OUTRO 

SENTIDO NÃO TEM SENÃO O ALICIAMENTO DE CLIENTELA DAS 

QUERELANTES, EM PROVEITO DOS QUERELADOS OU DE SUAS 

EMPRESAS. ESTA MODALIDADE DO DELITO DE CONCORRÊNCIA 

DESLEAL, DENOMINADA DE DESVIO DE CLIENTELA POR MEIO 

FRAUDULENTO, E MAIS AMPLA DO QUE AQUELA, DENOMINADA 

COMERCIO DE PRODUTO ADULTERADO OU FALSIFICADO EM 

RECIPIENTE OU INVÓLUCRO DE OUTREM, E AMBAS AS MODALIDADES 

SE REALIZARAM, COMO EXPRESSÕES DOS DELITOS DE CONCORRÊNCIA 

DESLEAL COMETIDOS PELOS QUERELADOS. [...]. PROVIMENTO PARCIAL 

DA APELAÇÃO DOS QUERELADOS QUANTO A ISSO. (35FLS.)  

(...) 5. Mérito da acusação e da defesa. Considerando as alegações das partes 

e a prova, os fatos e as evidências podem ser resumidos no sentido de que os 

querelados, na venda a terceiros, fizeram substituir produtos originais da indústria e 

do comércio das querelantes por outros, utilizando-se recipientes ou invólucros de 

outrem, das querelantes, no caso também alterados, pela substituição deles e de seus 

rótulos originais por outros, embora mantido o nome das querelantes, e os querelados, 

ainda, eram quem promoviam a distribuição ou revenda dos produtos das querelantes, 

além disso, constituíram empresa para indústria e comércio de produtos similares aos 

delas. Nada explica a alteração de rótulos, a substituição de recipientes e a diferença 

química entre os produtos das querelantes com aqueles apreendidos pela autoridade 

policial em poder de terceiros adquirentes, além da existência da empresa paralela 

constituída pelos querelados, senão a utilidade para o cometimento do delito de 

concorrência desleal. A utilização de recipientes ou invólucros supostamente das 

querelantes, alterados pela substituição dos originais, contendo produto 

adulterado ou falsificado, também diferente do original, como apurado em 

 
55 Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Crime Nº 70000653402, Câmara Especial Criminal, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 09/03/2001. IN: BARBOSA, Denis 

Borges. Uma introdução à propriedade intelectual. Editora Lumen Juris. Rio de Janeiro, 2003 
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perícia, para os querelados negociar, como negociaram com terceiros, na 

medida, pelo menos, das apreensões efetivadas pela autoridade policial, e, por si 

só, crime de concorrência desleal. Conforme com a sentença, deve-se também 

considerar se, aliadas às alterações, em si já definidas como crime, a constituição de 

uma sociedade comercial pelos querelados, denominada Kalykim, destinada a 

indústria e ao comércio de produtos análogos aos das querelantes, ao lado da 

manutenção das atividades comerciais da empresa DPL Sul, também dos querelados 

como representantes das querelantes, se aí se constitui crime de concorrência desleal, 

em modalidade própria. O meio fraudulento define-se no conjunto de todas as 

circunstâncias expostas, que outro sentido não tem senão o aliciamento de clientela 

das querelantes, em proveito dos querelados ou de suas empresas. Esta modalidade do 

delito de concorrência desleal, denominada de desvio de clientela por meio 

fraudulento, e mais ampla do que aquela, denominada comercio de produto adulterado 

ou falsificado em recipiente ou invólucro de outrem, e ambas as modalidades se 

realizaram, como expressões dos delitos de concorrência desleal cometidos pelos 

querelados. (...) 

(Apelação Crime Nº 70000653402, Câmara Especial Criminal, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 09/03/2001 – grifos próprios). 

 

Nesse aspecto, a LPI, demonstrando a preocupação do legislador com o tema de 

concorrência e proteção aos ativos industriais, em seu art. 2º, V, fixa a importância de proteger 

os direitos relativos à propriedade industrial: 

 

        Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, 

considerado o seu interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do 

País, efetua-se mediante: 

(...) 

        V - repressão à concorrência desleal. 

 

Ainda, o legislador também achou importante estabelecer que a parte lesada, por ser 

prejudicada por esses atos contrários ao bom funcionamento do mercado, terá o direito, fixado 

em lei, de haver perdas e danos, com o objetivo de ressarcir seus prejuízos, conforme art. 209, 

caput, da LPI:  

 

        Art. 209. Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver perdas e 

danos em ressarcimento de prejuízos causados por atos de violação de direitos de 

propriedade industrial e atos de concorrência desleal não previstos nesta Lei, 
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tendentes a prejudicar a reputação ou os negócios alheios, a criar confusão entre 

estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de serviço, ou entre os 

produtos e serviços postos no comércio. 

 

Por fim, MAURO (2012) sintetiza a importância de proteger a marca, a partir do 

registro, de atividades maldosas e desonestas, que somente possuem o objetivo de atrapalhar a 

marca e seu crescimento no mercado, que defende que “a proteção legal à marca e ao nome 

tem por escopo impedir a concorrência desleal, evitando a possibilidade de confusão passível 

de acarretar desvio de clientela e locupletamento com o esforço alheio”. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, o presente Trabalho procurou apontar e analisar os problemas 

envolvidos nas falsificações de produtos cosméticos e seus impactos, tanto para o consumidor 

quanto para as marcas, as duas maiores vítimas do crime de falsificação e diretamente afetadas 

pelo comércio facilitado desses produtos.  

 

Em análise, foi possível notar que as contrafações geram prejuízos graves à saúde do 

consumidor, ao colocar em circulação produtos sem qualquer garantia de qualidade e segurança, 

podendo gerar significativos danos aos consumidores que vão desde câncer a alergias, e também 

geram prejuízos as marcas que tiveram seus produtos contrafeitos, uma vez que atingem sua 

reputação, reconhecimento da marca no mercado e sua identificação com público, 

características essenciais para o sucesso de uma marca no mercado.  

 

Ademais, observa-se o fundamental papel que as inovações tecnológicas de criação de 

plataforma de comércio online possuem na venda, distribuição e acessibilidade dos produtos 

falsificados, aproximando o consumidor do acesso àquele produto, o que facilita para ludibriá-

lo, uma vez que ele não estará visualizando o produto pessoal e presencialmente.  

 

Nesse ínterim, estabeleceu-se que a falsificação de um produto de uma marca é a 

reprodução ilícita dessa marca registrada, havendo notória violação de registro de marca, crime 

reconhecido na LPI, à luz do art. 190, com previsão de detenção, mas também violação a 
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dispositivos penais, pensados e incluídos no Código Penal brasileiro justamente em virtude dos 

notáveis danos causados pela venda de falsificações.  

 

Em consequência a essas problemáticas, o presente Trabalho trouxe à discussão o 

impacto do aprimoramento paulatino das tecnologias, que possibilitam o crescimento das redes 

sociais e dos marketplaces, o que apresenta aspectos positivos para a evolução da sociedade, 

mas também demonstram o lado negativo de todo esse avanço, uma vez que são ferramentas 

bastante utilizadas pelos falsificadores para a venda dessas mercadorias ilícitas. Outrossim, a 

partir de exemplos concretos, também se discutiu a diferença entre falsificação, imitação e 

pirataria, necessária para o entendimento claro do problema e sua objetiva resolução. Em 

seguida, debateu-se sobre a violação de propriedade intelectual presente nas falsificações de 

cosméticos - tema central deste Trabalho - abordando também os crimes envolvidos no 

desrespeito ao registro dessa marca, sua reprodução ilícita, os impactos na reputação e a 

importância da repressão à concorrência desleal.  

 

Desse modo, este Trabalho teve como o objetivo apresentar a discussão do impacto das 

falsificações na indústria de beleza e como essas impactam direta e negativamente as proteções 

intelectuais de empresas, que possuem como ativo mais importante sua marca, aquela que está 

em contato imediato com o consumidor e representa a identificação da marca com os 

indivíduos, construindo não somente valores, mas história. 
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